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Coldquio debatera trafico de pessoas para fins de trabalho escravo

01/10/2013

Membros dos Ministérios Plblicos nos Estados-Parte do Mercosul (Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela) e de nacgdes
associadas (Bolivia, Colémbia, Chile, Peru e Equador), além de representantes de organismos internacionais, do poder publico e da
sociedade civil, estardo reunidos nos dias 3 e 4 de outubro, em Foz do Iguagu (PR), durante o coléquio "Trafico de Pessoas para fins
de Trabalho Escravo e Direitos Humanos".

O evento é promovido pelo Ministério Publico brasileiro, através da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional e da Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadado (PFDC/MPF), que coordena o Grupo de Trabalho sobre Direitos Humanos da Reunido Especializada
dos Ministérios Publicos do Mercosul (REMPM). O objetivo € ampliar o debate regional sobre o trafico de pessoas para fins de trabalho
escravo, considerando a necessidade de adogéo de medidas preventivas que contribuam para o enfrentamento ao problema.

A atividade contara com trés painéis tematicos: "O Trafico Internacional de Pessoas para Fins de Exploragdo Laboral no Mercosul”,
"Politicas PUblicas Adotadas no Enfrentamento ao Trafico de Pessoas para Fins de Trabalho Escravo" e "O Papel do Ministério Publico
e do Poder Judiciario no Enfrentamento ao Trafico de Pessoas para Fins de Trabalho Escravo". Também havera reunido de trés grupos
de trabalho, que discutirdo propostas legislativas na area, politicas pUblicas e sugestdes de atuagdo no ambito Mercosul e Ministério
Pablico.

Integra ainda a programacéo, o lancamento da campanha "Mercosul Livre do Trafico de Mulheres”, que a Secretaria de Politica para as
Mulheres apresenta como parte das a¢des da Reunido de Ministras e Altas Autoridades da Mulher do Mercosul (RMAAM).

Entre as autoridades e especialistas brasileiros que participam do debate, estéo o procurador federal dos direitos do cidadéo, Aurélio
Rios, o procurador-geral do trabalho, Luis Anténio Camargo, o coordenador nacional do Programa de Combate ao Trabalho Forgado e
Trafico de Pessoas da OIT/Brasil, Luiz Machado, além do coordenador da ONG Repérter Brasil, Leonardo Sakamoto.

Acesse aqui a programagdo completa e mais informagdes sobre o evento.

Sobre o GT DDHH - Coordenado pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadéo, o Grupo de Trabalho Direitos Humanos (GT
DDHH) foi criado em 2006, durante a Il Reunido Especializada de Ministérios Publicos do Mercosul, sob a Presidéncia pro-tempore
brasileira. Além de possuir plano de trabalho que prioriza atuagdes nas tematicas do trafico de pessoas para fins de exploragéo sexual,
o GT DDHH tem desenvolvido agdes nos temas trabalho escravo, violéncia de género e direito @ memoria e a verdade. O Coléquio em
Foz do Iguagu da continuidade as atividades realizadas pelo GT, que ja& promoveu encontros como o "Seminario Internacional sobre
Trafico de Pessoas no Mercosul" (em 2001, no Paraguai) e o "Workshop Internacional de Prevencdo ao Trafico de Pessoas e
Acolhimento as Vitimas" (também em 2001, em Goiania e Brasilia).

Saiba mais - A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidaddo tem envidado esforgos no sentido de colaborar para o enfrentamento do
trafico de pessoas e do trabalho em condigdes analogas a de escraviddo. Para isso implementa agcbes que busca divulgar e
acompanhar politicas pUblicas de enfrentamento a essas violagdes - tais como o Pacto Nacional para Erradicacdo do Trabalho Escravo
e 0 2° Plano Nacional para Erradicacéo do Trabalho Escravo (que, em suas metas, aponta o Ministério Publico Federal dentre os
orgéos responsaveis pela erradicacdo do problema).

Publicadas designacdes para composicdo de secretarias do gabinete do PGR
08/10/2013

Nesta segunda-feira, 7 de outubro, foram publicadas no Diario Oficial da Unido (DOU) as Portarias PGR n° 713, n® 714, n° 715 e n°
716, com designacdes para composicdo da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional e de seu Grupo de Apoio, da Assessoria
Juridica em Matéria Administrativa e da Secretaria de Pesquisa e Andlise, que se vinculam ao gabinete do procurador-geral da
Republica, Rodrigo Janot.

O procurador regional da Republica (PRR 32 Regido) Carlos Fernando dos Santos Lima foi designado como substituto eventual do
secretario da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional (SCJI). Ele também vai integrar o Grupo de Apoio da SCJI, juntamente
com os procuradores regionais da Republica Denise Neves Abade, Luiz Fernando Voss Chagas Lessa e Wellington Cabral Saraiva, e
os procuradores da Republica Angelo Augusto Costa, Marcello Paranhos de Oliveira Miller, Patricia Maria Nufiez Weber e Ubiratan
Cazetta.

A promotora de Justica do Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios Claudia Maria de Freitas Chagas foi nomeada como
coordenadora da Assessoria Juridica em Matéria Administrativa, pertencente a Secretaria de Apoio Juridico do gabinete do procurador-
geral. J& o procurador da Republica Daniel de Resende Salgado foi nomeado como chefe da Secretaria de Pesquisa e Andlise.

As portarias estdo no DOU, secéo 2, pagina 62.


http://coloquiotraficodepessoas.wordpress.com/

PGR recebe embaixadores de Cuba e da Irlanda

10/10/2013

As autoridades vieram a Procuradoria Geral da Repliblica parabenizar o PGR pelo novo cargo e desejar sucesso no trabalho

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, recebeu na tarde desta terca-feira, 8 de outubro, os embaixadores de Cuba e da
Irlanda. As autoridades vieram a Procuradoria Geral da Republica parabenizar o PGR pelo novo cargo e desejar sucesso no trabalho.

Carlos Zamora Rodriguez, embaixador de Cuba no Brasil, entregou a Rodrigo Janot uma coépia do Programa de Cooperacéo,
elaborado em decorréncia da assinatura do Memorando de Entendimento, assinado em julho de 2013.

O embaixador da Irlanda no nosso pais, Frank Sheridan, desejou éxito aos trabalhos do PGR em seu cargo, agradeceu o apoio da
cooperagao juridica internacional em casos concretos e ressaltou a importancia do intercambio de informagdes entre os dois paises.

Membros de Ministérios Publicos de dez paises apresentam propostas de prevencao e enfrentamento ao trafico de pessoas
para fins de trabalho escravo

11/10/2013

Quase 50 propostas construidas coletivamente para o aprimoramento de politicas publicas, de marcos legais e da prépria atuagéo do
Mercosul e do Ministério Publico no enfrentamento ao trafico de pessoas. Esse foi o resultado do "Coléquio Trafico de Pessoas Para
Fins de Trabalho Escravo e Direitos Humanos", promovido pelo Ministério PUblico Federal, por meio da Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidaddo (PFDC) e da Secretaria de Cooperacédo Juridica Internacional, nos dias 3 e 4 de outubro, em Foz do Iguagu,
Parana.

O evento reuniu membros dos Ministérios Plblicos nos Estados-Parte do Mercosul (Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela)
e de nagdes associadas (Bolivia, Coldmbia, Chile, Peru e Equador), além de representantes de organismos internacionais, do poder
publico e da sociedade civil.

O primeiro painel de didlogos abordou o trafico internacional de pessoas para fins de exploragédo laboral e trouxe um panorama da
situagdo no Uruguai, Brasil, Argentina e Chile, além de diagnéstico feito pela Organizagao Internacional do Trabalho (OIT).

A segunda mesa tratou das politicas pUblicas adotadas no enfrentamento ao problema, com experiéncias trazidas por representantes
dos Ministérios Publicos e de entidades do poder publico e sociedade civil de Brasil, Argentina e Chile, além da Organizagéo
Internacional para as Migragdes.

Também esteve em foco o papel do Ministério Publico e do Poder Judiciario no enfrentamento ao trafico de pessoas para fins de
trabalho escravo, em painel que contou com participagdo do Ministério Publico do Trabalho, da 22 Camara de Coordenagédo e Revisdo
do MPF e de representantes de Ministérios Plblicos do Uruguai, Peru e Venezuela.

Para o Procurador Federal dos Direitos do Cidadédo, Aurélio Rios, o evento possibilitou um valioso didlogo e troca de experiéncias
acerca das estratégias desenvolvidas, riscos, desafios e solugdes que marcam o enfrentamento ao trafico de pessoas na América do
Sul. "Esse foi um espago para conhecimento do problema na regiéo. Todos nds sabemos que o trafico para fins de trabalho escravo é
uma realidade em nossos paises, seja enquanto receptor, seja como nagéo de origem ou de transito. No entanto, sabemos mensurar a
real dimensédo dessa grave violagdo dos direitos de nossos cidaddos? Onde estéo as lacunas, quais séo os perfis, onde e como
devemos atuar? Construir esse panorama foi o objetivo central desse encontro”, disse.

Na ocasiéo, o PFDC destacou as parcerias estabelecidas para esse didlogo: 22 Camara de Coordenacgéo e Revisdo do MPF, Ministério
Publico do Trabalho, Secretaria de Politicas para Mulheres, Organizagéo Internacional do Trabalho, Organizacéo Internacional para as
Migracdes, Secretaria Nacional de Justica, Secretaria de Direitos Humanos (Conatrae) e ONG Repérter Brasil. "A presenga de
representantes de todos esses 6rgéos aponta a unido de esforgos e o pensar conjunto, indispenséveis na discusséo de questdes que
envolvem o trabalho escravo no Brasil, tanto na esfera do enfrentamento, quanto do olhar da prevengéo e dos direitos humanos".

As propostas finais do "Coloquio Trafico de Pessoas Para Fins de Trabalho Escravo e Direitos Humanos" serdo apresentadas em
publicagéo que a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidaddo langard até o primeiro semestre de 2014, por ocasido da Reuniéo
Especializada de Ministérios PUblicos do Mercosul.

Saiba mais - O Coldquio foi promovido pela Secretaria de Cooperagdo Juridica Internacional e pela Procuradoria Federal dos Direitos



do Cidaddo, que coordena o Grupo de Trabalho sobre Direitos Humanos da Reunido Especializada dos Ministérios Publicos do
Mercosul (REMPM). O Grupo de Trabalho Direitos Humanos (GT DDHH) foi criado em 2006, durante a |l Reunido Especializada de
Ministérios Publicos do Mercosul, sob a presidéncia pro-tempore brasileira. Além de possuir plano de trabalho que prioriza atuagdes
nas tematicas do trafico de pessoas para fins de exploragéo sexual, o GT DDHH tem desenvolvido agdes nos temas trabalho escravo,
violéncia de género e direito a memoéria e a verdade. O Coléquio em Foz do Iguagu dé continuidade as atividades realizadas pelo GT,
que ja promoveu encontros como o "Seminario Internacional sobre Trafico de Pessoas no Mercosul" (em 2001, no Paraguai) e o
"Workshop Internacional de Prevencéo ao Trafico de Pessoas e Acolhimento as Vitimas” (também em 2001, em Goiania e Brasilia).

Seminario Franco-Brasileiro sobre Cooperacao Judiciaria em Matéria de Criminalidade Ligada aos Grandes Traficos
23/10/2013

A Secretaria de Cooperagédo Juridica Internacional da Procuradoria Geral da Republica informa que estdo abertas as inscrigdes para
0 "Seminario Franco-Brasileiro sobre Cooperacéo Judiciaria em Matéria de Criminalidade Ligada aos Grandes Traficos" a ocorrer, no
auditério do Conselho da Justica Federa em Brasilia, de 12 a 14 de novembro de 2013.

O seminario, que é uma parceria da Embaixada da Franca no Brasil, do CIFAD (Centre Interministériel de Formation Anti-Drogue) da
Republica Francesa, do Conselho da Justica Federal e da Procuradoria-Geral da RepuUblica/SCI, contara com a participagdo de
autoridades daquele pais e de palestrantes de diversas instituicdes nacionais, segundo programagéo anexa.

Estdo disponibilizadas 25 vagas para membros e analistas do MPF com atuacdo em Brasilia e 20 vagas para membros lotados nas
demais cidades brasileiras.

Os interessados devem enviar e-mail para internacional@pgr.mpf.gov.br,até o dia 28 de outubro, fornecendo as seguintes informacgoes:
- Nome completo

- Lotag@o

- Matricula

- Area de atuacéo

- Telefones

- E-mail

A selecéo dos membros lotados fora de Brasilia ocorrerd por ordem de chegada da manifestacéo de interesse e pela area de atuacéo.

PGR participa da XVI Reunido Especializada de Ministérios Publicos do Mercosul
25/10/2013

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, participa, no dia 25 de outubro, da XVI Reunido Especializada de Ministérios PUblicos
do Mercosul (REMPM). O encontro sera realizado na Isla Margarita, na Venezuela, onde serdo aprovadas, pelos procuradores-gerais
do bloco, medidas concretas de combate ao trafico de pessoas e de luta contra o crime cibernético.

Desde o dia 23 de outubro, acontece a reuni@o preparatéria da XVI REMPM, com a colaboracédo da procuradora da Republica Patricia
Weber, membro do Grupo de Apoio da Secretaria de Cooperacéo Juridica Internacional.

No encontro preparatério, o Ministério Publico Federal (MPF) estéd levando aos demais paises da regido as conclusées do Coléquio
Trafico de Pessoas para Fins de Trabalho Escravo e Direitos Humanos, realizado em Foz do Iguagu, nos dias 3 e 4 de outubro. Esse
compromisso foi estabelecido no Plano de Atividades do Grupo de Trabalho de Direitos Humanos, coordenado pela Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadao (PFDC).

Além das medidas de combate ao trafico, os procuradores realizaréo discussées sobre o eficaz combate ao crime cibernético, politicas
em matéria de gestdo social dos Ministérios Plblicos (MP's) e manual de boas praticas dos MP's sobre defesa da mulher.

A Venezuela assumiu a presidéncia Pro Tempore do Mercosul pela primeira vez e entrou no bloco em julho de 2012, durante a Clpula
na cidade argentina de Mendonza. A presidéncia Pro Tempore é rotativa entre os sécios do Mercosul e trocada a cada seis meses. A
sequéncia, desde a fundagéo do bloco, em 1991, é por ordem alfabética.

Prémio de Conquista Especial: disponivel video do prémio recebido pelo MPF pela atuagdo no Mensaldo

28/10/2013

MPF foi representado pelo subprocurador-geral da Repiiblica Carlos Eduardo Vasconcelos

O video do prémio recebido pelo Ministério Publico Federal (MPF), reconhecido por sua atuagdo no caso Mensaldo ja esta disponivel
na internet, no canal do MPF no YouTube (TVMPF) . O Prémio de Conquista Especial foi entregue no 18° Congresso Anual da
Associagao Internacional de Procuradores (International Association of Prosecutors — IAP), no dia 9 de setembro, em Moscou. O MPF
foi representado pelo subprocurador-geral da Republica Carlos Eduardo Vasconcelos.

Segundo o subprocurador-geral da Republica, “trata-se de uma premiagéo histérica, inédita e de grande importancia, porque confere
ao Ministério Publico brasileiro um reconhecimento internacional que certamente trard maiores responsabilidades internamente.”

Confira aqui o video (em inglés) no canal do MPF no Youtube.

Video Legendado

Integra do discurso do subprocurador-geral da Republica.

Ministérios Publicos do Mercosul encerram XVI Reunido Especializada

29/10/2013


mailto:internacional@pgr.mpf.gov.br
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O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, participou na sexta-feira, 25 de outubro, da XVI Reunido Especializada de Ministérios
Publicos do Mercosul (REMPM), que aconteceu na Venezuela. Além do Brasil, estiveram presentes também os procuradores-gerais da
Argentina, do Chile, do Equador e da Venezuela.

As delegacbes presentes ressaltaram a importancia da atuagéo dos Estados na prevengéo e na assisténcia as vitimas do trafico de
pessoas, e consideraram necessaria a execugao de medidas de apreenséo de bens dos autores do delito de trafico de pessoas.

Durante a reunié@o, o PGR apresentou os resultados obtidos no Simpdsio “Trafico de Pessoas para Fins de Trabalho Escravo e Direitos
Humanos no Ambito da Reunido Especializada de Ministérios Publicos do Mercosul”, ocorrido na cidade de Foz do Iguagu, nos dias 3 e
4 de outubro. A atividade foi planejada no @mbito do Grupo de Trabalho de Direitos Humanos da REMPM, coordenado pela
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadéao (PFDC).

Janot apoiou a recente criagdo dos Subgrupos de Trabalho de Crimes contra a Humanidade e de Violéncia de Género, no ambito do
Grupo de Trabalho de Direitos Humanos, e o Subgrupo de Trabalho de Delitos Cibernéticos no escopo do Grupo de Trabalho de
combate ao Crime Organizado Transfronteirico, aprovando a designagdo, pelos paises, de pontos de contato especializados no
combate aos delitos cibernéticos.

Decidiu-se, assim, que a Presidéncia Pro Tempore Venezuelana encaminhard uma solicitagdo a Rede Ibero-americana de Cooperagéo
Juridica Internacional (IberREDE) para que o referido grupo possa utilizar o sistema iber@ de comunicagéo, agilizando, com isso, os
mecanismos de intercambio de informagdes entre estes.

Na ocasido, a delegagéo do Ministério Publico da Venezuela distribuiu um projeto de integragdo de boas praticas dos Ministérios
Publicos do Mercosul sobre defesa da mulher, o qual deve ser referendado por cada pais para aprovagéo na préxima REMPM. O
documento compila experiéncias exitosas realizadas pelos distintos Ministérios Publicos e pretende aperfeicoar a atencédo e a protecédo
as vitimas de violéncia de género.

Foram distribuidas também as respostas ao questionario sobre crimes complexos, elaborado pelo Ministério Publico do Chile, pelo qual
os paises informam um diagnéstico da complexidade de organizagdes criminosas e relatam de que maneira e por meio de que
sistemas estes processos sao analisados em cada instituicdo.

As delegacdes deliberaram sobre a formulacédo de um projeto de Protocolo de Integragéo Regional, que sera trabalhado conjuntamente
pelos Ministérios Publicos do Chile e da Venezuela, focado na transmisséo de informacéo e de assisténcia juridica entre os Ministérios
Publicos do bloco, frente a realidades comuns que enfrentam os paises no combate ao crime organizado transnacional.

Presidéncia Pro Tempore - A VVenezuela assumiu a presidéncia Pro Tempore do Mercosul pela primeira vez e entrou no bloco em julho
de 2012 durante a Cupula na cidade Argentina de Mendonza. A presidéncia Pro Tempore é rotativa entre os sécios do Mercosul e troca
a cada seis meses. A sequéncia, desde a fundagédo do bloco em 1991, é por ordem alfabética. A préxima REMPM ocorrerd na
Argentina no préximo semestre.

Agradecimentos - Em seu discurso, o chefe do Ministério Publico Federal (MPF) também agradeceu as manifestacdes de
congratulacéo a ele enviadas diante de sua recente posse no cargo de procurador-geral da Republica do Brasil. Ele reafirmou o
compromisso em dedicar-se as missdes tracadas pelo foro, estabelecendo conjuntamente estratégias de enfrentamento aos graves
efeitos colaterais resultantes da cena contemporanea globalizada.

PGR promove workshop sobre crimes cibernéticos
13/11/2013

A Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional (SCl), da Procuradoria Geral da Republica (PGR), organizou nesta, segunda-feira,
11 de novembro, o whorkshop sobre crimes cibernéticos Brasil-Reino Unido. Durante o evento, o subprocurador-geral da Republica
Edson de Almeida falou das dificuldades que o Brasil tem enfrentado para combater o crime cibernético.

Entre os obstaculos do Ministério PUblico estd o de conseguir dados e informagdes sobre investigados por crimes cibernéticos. Para o
subprocurador, a agilidade na troca de informagdes é imprescindivel. "Temos dificuldades em conseguir os dados e muitas vezes,
guando conseguimos, o tempo da investigagédo ja passou ou ndo obtemos resultados os resultados desejados”, enfatiza.

Exempleo disso € um site brasileiro que faz empréstimos e financiamentos para portugueses. "O site foi criado para dar golpes em
pessoas interessadas em empréstimos, mas, mesmo depois de varias denuncias e a constatagédo de que o site € uma fraude, ele néo
foi tirado do ar’, disse Edson de Almeida. O site, segundo o suprocurador, ja contabiliza mais de 1 milhdo de euros em prejuizo as
vitimas.

O promotor do Reino Unido Russell Tyner participou do workshop e compartilhou experiéncias da Inglaterra, em casos de crimes
cibernéticos, com as autoridades brasileiras. A acusagéo da justica inglesa contra os membros do grupo on-line hacktivista Anénimos e
a Operacao Ore e contra pedopornografia (exibicdo pornogréafica e ilegal de criangas) foram alguns dos casos citados por Russell.
Estratégias bem sucedidas usadas pelo Reino Unido no combate ao crime cibernético também foram lembradas pelo promotor. Entre
elas: a identificacéo de envolvidos, criptografia de simbolos e receptacédo de informacdes.

A procuradora da Republica em S&o Paulo e coordenadora do Grupo de Trabalho (GT) de Enfrentamento aos Crimes Cibernéticos,
Melissa de Oliveira, falou sobre o trabalho que o grupo esta fazendo e o objetivo do GT. “Nao existia nada na legislacdo sobre crimes
cibernéticos, assim fomos criando politicas de atuagédo para podermos trabalhar. Nosso objetivo agora é repassar o conhecimento
adquirido para todos os membros”, informou a procuradora.

PGR recebe visita oficial do embaixador da Franca
13/11/2013

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, recebeu a visita oficial do embaixador da Franga, Denis Pietton, na sexta-feira, 8 de
novembro, para conversar sobre assuntos de cooperacéo juridica e a realizagdo do Seminario Franco Brasileiro sobre Cooperagéo
Juridica em Matéria de Criminalidade Ligada aos Grandes Traficos.

A recente designagéo de pontos de contato no Ministério Publico Federal (MPF) para a cooperacéo juridica com a Guiana Francesa e a



organizagao de equipes conjuntas de investigacao foram discutidas pelas autoridades.

A Guiana Francesa é um departamento ultramarino da Franca e o principal territério da Unido Européia na América do Sul, fazendo
fronteira com o estado do Amapa através do municipio do Oiapoque, que conta com agdes especiais do MPF no combate a alguns
crimes caracteristicos daquela regiédo, area do extremo norte brasileiro.

Além das autoridades ja citadas, participaram da reunido a magistrada de Ligagéo da Franga no Brasil, Carla Fontinha, e a assessora-
chefe da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional, Geérgia Diogo.

PGR ratifica pedido para tornar-se Autoridade Central na Convencédo da CPLP
18/11/2013

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, e o subprocurador-geral eleitoral, Eugénio Aragéo, receberam nesta terga-feira, 12 de
novembro, a ministra-chefe da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, e o advogado-geral da Unido, Luis Indcio Adams, para tratar de assuntos
de interesse do Ministério Plblico da Unido (MPU). Durante o encontro, o PGR reiterou o pedido a Casa Civil de a Procuradoria Geral
da Republica tornar-se Autoridade Central na Convengéo de Auxilio Judiciario em Matéria Penal Entre os Estados Membros da
Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa (CPLP).

Em 2012, a PGR elaborou nota técnica, que foi enviada a Casa Civil, na qual solicitava ser Autoridade Central brasileira, com o papel
de atuar como 6rgao responsével pela cooperagéo juridica entre os Estados participantes da convencgéo, coordenando a execugéo da
cooperagao juridica.

No encontro, também foram discutidos projetos de lei do Ministério Publico em tramitacdo no Congresso Nacional e assuntos de
interesse do MP nas Casas Legislativas.

PGR participara da XXl Assembleia Geral Ordinaria da AIAMP, no Equador
18/11/2013

O procurador geral da Republica, Rodrigo Janot, vai para a cidade de Quito, no Equador, participar da XX| Assembleia Geral Ordinaria
da Associagdo |bero-Americana de Ministérios Publicos (AIAMP), Seminario Ibero-americano e reunides de coordenacéo.

A AIAMP é uma organizagdo sem fins lucrativos, que é integrada por Ministério Publico Ibero-Americanos de 21 paises e tem por
objetivo estreitar os vinculos e estabelecer estratégias para enfrentar problemas como crime organizado e protegéo a vitimas e
testemunhas.

Nos dias 16 e 17 de novembro, o PGR vai se encontrar com os procuradores-gerais da Costa Rica e Equador, para reunides de
coordenagédo. Na segunda-feira, Rodrigo Janot vai participar da X| Assembleia Geral Ordinaria da AIAMP, realizando a ceriménia de
abertura oficial do evento, como presidente da associagdo. No mesmo dia, fara um balanco das atividades da atuagdo como presidente
da AIAMP e entregar o "Manual de Boas Praticas Sobre a Atuagdo dos Ministérios Publicos Ibero-Americanos no Combate ao Trafico
de Drogas", elaborado pela Procuradoria Geral da Republica, do Brasil.

Ainda no dia 18 de novembro, o procurador regional da RepuUblica Douglas Fischer vai prestar contas sobre os resultados da IV
Assembleia Geral Extraordinaria da AIAMP, realizada em Brasilia, no dia 28 de maio, de 2013, que discutiu a Proposta de Emenda a
Constituicéo (PEC) 37/2011, que pretendia tirar o Ministério PUblico e outros érgédos de realizar investigacdes criminais.

No dia 19 de novembro, acontece a eleicdo para escolha do novo presidente da Associagdo Ibero-Americana de Ministérios Publicos,
com a participacdo dos procuradores-gerais dos paises membros. Séo eles: Argentina, Bolivia, Brasil, Colémbia, Costa Rica, Chile,
Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, Honduras, Nicaragua, México, Panama, Paraguai, Peru, Portugal, Republica
Dominicana, Uruguai e VVenezuela.

O Seminario Ibero-Americano acontece no dia 20 de novembro, com o tema “O crime de lavagem de dinheiro”. O procurador da
Republica Vladimir Aras vai participar do evento com uma exposicdo sobre “Lavagem de Dinheiro e Cooperagéo Juridica no Ambito
Ibero-americano”.

Seminario estreita parceria entre Brasil e Franca no combate ao trafico internacional
19/11/2013

A Secretaria de Cooperagdo Juridica Internacional da Procuradoria Geral da Republica, em parceria com a Embaixada da Franga no
Brasil, promoveu o Seminario Franco-Brasileiro sobre Cooperagdo Judicidria em Matéria de Criminalidade Ligada aos Grandes
Traficos. O evento, que contou com a participagéo de diversas autoridades brasileiras e francesas, foi realizado na semana passada no
Conselho da Justica Federal, em Brasilia, e seguiu com painéis e palestras.

Na solenidade de abertura, que aconteceu na terga-feira, 12 de novembro, o subprocurador-geral da Republica Edson Oliveira de
Almeida falou da importéncia do conhecimento mutuo e que eventos desse tipo oferecem oportunidades relevantes de cooperagéo,
ndo apenas na relacdo Brasil-Franca, mas também na cooperacéo entre o Brasil e a Europa. “E com muita satisfagdo que o Ministério
Publico Federal participa como parceiro do Seminario Franco-Brasileiro sobre Cooperagdo Judiciaria’, disse.

Para o subprocurador-geral da Republica, o maior desafio no que diz respeito a cooperacéo juridica internacional é vencer as barreiras
impostas pela burocracia e isso seria uma demonstragdo de superacdo das dificuldades. “O grande desafio do Ministério Publico
brasileiro é fazer frente a essa demanda, ndo sé no aspecto penal, mas também no aspecto civil”, ressaltou Edson Oliveira de
Almeida.

O auxilio mutuo em matéria penal, a extradicdo para fins de execugéo de penas ou persecugdo penal e a extradicdo na pratica séo
alguns dos temas que pautaram o Seminario Franco-Brasileiro.

Participaram também da solenidade de abertura o juiz auxiliar da Corregedoria-Geral da Justica Federal Jorge Costa; o embaixador da
Franga, Denis Pietton; o formador do Centro Interministerial de Formagao Antidrogas da Franca Georges Corde; e a magistrada de
Ligacdo da Franga no Brasil Carla Deveille-Fontinha.



Debates — O seminario proporcionou o debate acerca dos canais e da pratica de auxilio matuo. No evento, também abordou-se a
questéo da apreenséo e confisco de bens criminais ligados aos grandes traficos, bem como desafios e dificuldades da cooperagéo no
ambito do trafico transatlantico de entorpecentes.

No segundo dia do seminario, foram tratados vérios topicos acerca da extradigdo: desafios, entraves e a extradigdo na pratica. No
painel "Extradicdo na pratica”, a chefe da Divisdo de Cooperagédo Juridica da Interpol-Brasil, Tania Maria Fogaca, fez uma explanagéo
acerca da visdo operacional e o papel da Policia Federal na extradicdo. O procurador regional da Republica Artur de Brito Gueiros
Souza apresentou um apanhado geral sobre a previséo legal do tema da extradigéo, inclusive abordando a recente Lei 12.878/2013.

O subprocurador-geral da Republica ainda Edson Oliveira de Almeida apresentou os principais aspectos do Tratado de Extradigédo
entre o governo brasileiro e o governo da Republica Francesa.

O desembargador federal e professor Ricardo Perlingeiro Mendes da Silva concluiu o tema com consideragdes sobre a recomendavel
instituicdo da figura do magistrado de ligacdo no contexto brasileiro. A magistrada de Ligagdo da Frang¢a no Brasil Carla Deveille-
Fontinha ressaltou a importancia da cooperagdo internacional, ainda pouco fomentada e prejudicada pelo excesso de burocracia e
auséncia de legislagdo e jurisprudéncia uniforme para sedimenta-la. Ela destacou a necessidade de incremento das boas praticas
entre os paises, a criagdo de grupos de trabalho multidisciplinares, em @ambito nacional e internacional, e a importéncia de eventos
como esse na formacgéo e capacitagdo de todos os atores envolvidos na Cooperagéo internacional.

PGR é reeleito presidente da Aiamp
21/11/2013

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, foi escolhido, por unanimidade, para o cargo de presidente da Associagéo Ibero-
Americana de Ministérios Publicos (Aiamp). A eleicdo ocorreu, nesta terga-feira, 19 de novembro, na XX| Assembleia-Geral Ordinaria
da Aiamp, realizada na cidade de Quito, no Equador. O Ministério Publico (MP) brasileiro assume a fungdo pela segunda vez
consecutiva.

Rodrigo Janot apresentou o plano de trabalho para o biénio 2014-2015. Segundo o chefe do Ministério Publico Federal (MPF), “busca-
se, assim, dar continuidade ao aprofundamento da cooperacéo internacional, ao desenvolvimento sustentdvel, a defesa dos direitos
humanos e ao fortalecimento institucional dos Ministérios Publicos”.

O presidente da Aiamp propds novas iniciativas conjuntas e novos projetos com o objetivo de enfrentar o crime organizado. Ele sugeriu
a inclusdo do tema referente a corrupgéo e a lavagem de dinheiro nas discussées e nas atividades do foro internacional. “O combate a
corrupgdo em nossa regido tem se mostrado tarefa ardua, porém indispensavel, haja vista a capilaridade dos atos criminosos, que
atingem indistintamente todos os niveis da administragédo publica”, declarou. O PGR pretende realizar no Brasil, em 2014, a
Conferéncia Ibero-Americana de Combate a Corrupgéo, por ocasido do aniversario de 60 anos da associagéo.

Janot também propéds a elaboracdo de campanha publicitaria de combate a corrupgéo, com a produgéo de videos, panfletos e bottons.
No préximo encontro, a ser realizado em 2014, o presidente da Aiamp vai expor trés propostas para escolha da melhor peca a ser
veiculada pelos meios de comunicagéo de cada pais.

O PGR indicou outros temas para discussdo, como o combate a violéncia praticada contra a mulher e ao trafico de drogas. Ele
destacou, ainda, a abertura para sugestées de melhoria do trabalho conjunto. “Conto com a experiéncia profissional de todos os
senhores para o aprimoramento e o alargamento do espectro de atuagdo da Aiamp”, anunciou.

Abertura — Na abertura do encontro, nesta segunda-feira, 18 de novembro, o PGR apresentou um balan¢o das atividades da atuagao
do MP brasileiro a frente da presidéncia da Aiamp. Durante o seu discurso, Rodrigo Janot falou que a associagéao foi fundada no Brasil,
em 1954, com o objetivo de fortalecer os lagos de cooperagéo judiciaria internacional para o aprimoramento da persecugéo do crime
organizado. “Nossa associagdo chegara a terceira idade em 2014, quando completara 60 anos de existéncia, dado que demonstra, por
si 80, a tradicdo e magnitude de nossa unido”, registrou.

O PGR falou também sobre a criacdo, no ambito do MPF, de érgédo especifico na estrutura da Procuradoria Geral da Republica para o
combate a corrupgéo, “area tematica considerada de maior relevéncia em pesquisa realizada tanto com o puUblico interno quanto com o
externo”.

O novo 6rgéao unificaré a atribuicdo civel e criminal relativa aos casos de corrupgéo, de delitos contra a administragdo publica e de
improbidade administrativa, conferindo tratamento coordenado a Estratégia Nacional de Combate a Corrupgéo e Lavagem de Dinheiro,
da qual participam cerca de 60 érgédos dos trés Poderes da Republica, além do Ministério PUblico e da sociedade civil.

Confira aqui o balango das atividades da gestao anterior.

Workshop promove debate sobre cooperacao nas fronteiras
22/11/2013

Por indicagdo da Secretaria de Cooperacéo Juridica Internacional da Procuradoria Geral da Republica, o procurador da Republica
Alexandre Collares Barbosa palestrou na Ultima terga-feira, 19 de novembro, no Il Workshop Grotius Cooperagéo nas Fronteiras,
realizado em Brasilia (DF). O evento foi promovido pelo Ministério da Justica, por meio do Departamento de Recuperagéo de Ativos e
Cooperacéo Juridica Internacional (DRCI).

O objetivo do workshop foi propiciar intensa troca de informagdes e experiéncias praticas entre autoridades brasileiras e estrangeiras
que lidam cotidianamente com a cooperacéo juridica internacional.

O procurador da Republica contribuiu para o evento com a palestra “Boas Praticas do MPF na Cooperacéo Juridica Internacional nas
Fronteiras”. Collares iniciou sua explanacdo destacando que o combate ao crime em larga escala, comum nas fronteiras, € um grande
desafio para o Estado, “que deve ter como objetivo superar essa crescente criminalidade em terras fronteiricas”.

Para ele, as instituicdes que compéem o Estado séo responsaveis por fomentar a integracdo necessaria para a cooperagao. “Devemos
buscar sempre uma cultura de cooperacgéo, uma cultura de enxergar objetivos comuns, que devem ser seguidos”, registrou.

O procurador esclareceu que o MPF defende a criagdo de um sistema simplificado para obtencdo de antecedentes penais de
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estrangeiros, sobretudo nas areas de fronteiras.

Alexandre Collares ressaltou, ainda, a reflexdo que habitualmente realiza, durante sua pratica diaria no exercicio da profissdo, sobre os
objetivos da instituicdo (Ministério Publico) e o seu papel. Segundo ele, essa reflexdo deixa claro que existe uma relagdo entre a
cooperagéo internacional e o Ministério Publico: “O MP também é um instrumento para a concretizagdo de direitos nas fronteiras”,
finalizou.

O Il Workshop Grotius Cooperacéo nas Fronteiras buscou tratar da dinamizacédo dos processos de cooperacéo juridica, envolvendo o
Brasil e os seus principais parceiros fronteirigos.

Secretario de Cooperacao Juridica Internacional palestra em seminario Ibero-americano
27/11/2013

O procurador da RepuUblica Vladimir Aras, Secretario de Cooperacdo Juridica Internacional da Procuradoria Geral da Republica,
palestrou no seminario ibero-americano sobre o “Delito de Lavagem de Dinheiro”, ocorrido durante a XX| Assembleia-geral Ordinaria da
Associagao Ibero-americana de Ministérios Publicos (AIAMP). O evento foi realizado na cidade de Quito, no Equador, e a palestra
aconteceu no dia 20 de novembro.

O procurador da Republica palestrou sobre o combate a lavagem de dinheiro e sobre a cooperacéo juridica internacional. No inicio da
sua apresentagéo, fez uma demonstragéo sobre o panorama da globalizagdo da economia e dos crimes transhacionais, “0 que
evidencia a necessidade de persecucgao criminal global” com a busca transnacional de provas, pessoas e ativos.

O secretario elencou 0 marco normativo existente nos organismos internacionais sobre o tema, e ressaltou as recomendagdes do GAFI
(Grupo de Acédo Financeira), organizacdo intergovernamental, com sede em Paris, criada em 1989 por iniciativa do G7 com o objetivo
de desenvolver e promover politicas nacionais e internacionais de prevencéo a lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

Vladimir Aras falou também sobre o papel da Autoridade Central, segundo a Convencéo Inter-americana sobre Assisténcia Mutua em
Matéria Penal e sobre a Convencédo das Nag¢des Unidas contra a Delinquéncia Organizada Transnacional, destacando o papel dos
Ministérios PUblicos ibero-americanos na execucdo dos pedidos de assisténcia juridica. As equipes conjuntas de investigacdo e a
necessidade de estabelecimento de acordos entre os Estados para sua efetiva realizagéo, assim como o intercdmbio espontaneo de
informacgdes também foram temas da sua apresentagéo.

O seminério foi organizado pelo Ministério Publico do Equador, no ambito da XXI AIAMP, e contou com a participagdo de membros do
Ministério Publico, do Banco Central, da Unidade de Inteligéncia Financeira e de outros érgaos do pais.

MPF promove seminario "Efetividade no combate a corrupgao”
06/12/2013

“Efetividade no combate a corrupcdo” é o tema do evento que acontecera na préxima segunda-feira, 9 de dezembro, as 14h, na
Procuradoria Geral da Republica. O semindrio marca o Dia Internacional Contra a Corrupgéo, data em que historicamente se
comemora a assinatura, por diversos paises, da Convengéo das Nagdes Unidas contra a Corrupgéo.

No seminério, o procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, e a coordenadora da 5* Camara de Coordenagédo e Revisdo do MPF,
Denise Vinci Tulio, que atua no combate a improbidade administrativa e em defesa da integridade do patriménio publico, apresentaréo

dados sobre a atuagdo do 6rgdo no combate a corrupgdo. Casos emblematicos serdo abordados no seminario, bem como os
resultados alcangados na area nos Ultimos anos.

No evento, a professora da Fundagdo Getulio Vargas (FGV) Maira Machado falard sobre a coordenacéo entre 6rgdos de controle e
fiscalizagdo. Segundo ela, diversos 6rgédos foram criados para contribuir com o enfrentamento a corrupgéo no pais e sua pesquisa
atenta para duas formas de coordenacéo: “a horizontal - entre os 6rgaos que atuam sucessivamente no decorrer da apuracéo de um
mesmo caso concreto - e a vertical - que opera entre diferentes 6rgdos competentes para exercer as mesmas fungdes”.

O seminario também contara com a palestra do procurador do Ministério Plblico espanhol Luis Rodriguez Sol. Ele atua no oficio que
combate a corrupcdo e o crime organizado e falara sobre a experiéncia do seu pais e também sobre a base de dados para
investigagbes de todos os tipos de transacbes comerciais legais ou movimentos de bens, valores ou fluxos de capital ou bens
econdmicos, que aparecem circunstancialmente relacionada a atividade de grupos criminosos organizados ou exploragédo econémica
de atividades criminosas e crimes ou determinantes de tais atividades relacionadas.

Dia Internacional Contra a Corrupcédo - O Dia Internacional Contra a Corrupgdo € um evento alusivo a assinatura da Convencédo das
Nagdes Unidas Contra a Corrupgéo, no dia 9 de dezembro de 2003, na cidade mexicana de Mérida, e da qual o Brasil € um dos paises
signatarios. A Convengéo € o mais importante documento internacional juridicamente vinculante, pois ela prevé a cooperagéo para
recuperar somas de dinheiro desviadas dos paises, por meio de rastreamento, bloqueio e devolugdo de bens e, também, a
criminaliza¢éo do suborno e lavagem de dinheiro.

Evento: Seminario "Efetividade no combate a corrupgéo"
Horario: 14h
Local: Procuradoria Geral da Republica

Seminario sobre corrupgdo promove intercambio de experiéncias
13/12/2013

Debates sobre a cooperagédo entre érgdos de enfrentamento a corrupgdo e sobre a experiéncia da Espanha com a criacdo de uma
Fiscalia Especial para tratar do tema marcaram seminario “Efetividade no combate a corrupgédo”, realizado na Procuradoria Geral da
Republica nesta segunda-feira, 9 de dezembro. O fiscal da Fiscalia Especial Contra a Corrupgdo na Espanha, Luis Rodriguez Sol, e a
professora da Fundacéo Getulio Vargas, Maira Machado, foram os palestrantes do evento.

Luis Rodrigues Sol, membro do Ministério Plblico na Espanha, falou sobre a experiéncia de seu pais com a criagédo de um 6rgéo
especializado no enfrentamento a corrupgdo. Ele explicou como o sistema processual é organizado no pais europeu, com o fiscal
(membro do Ministério Publico) no papel de titular da agé@o penal e o juiz no de instrugéo do processo.



Na Espanha, a Fiscalia General del Estado esta organizada em 50 Fiscalias Provinciales e trés de ambito nacional: Audiéncia
Nacional, Antidroga e contra a Corrupgéo e a Criminalidade Organizada. Quanto a ultima, a atribuicdo é ampla e abarca desde crimes
fiscais e contra a previdéncia até a lavagem de dinheiro e delitos relativos a propriedade intelectual e industrial. Ela s6 ndo atua quando
o crime de corrupgédo é relacionado ao trafico de drogas ou ao terrorismo, de competéncia das outras Fiscalias. O fiscal espanhol
explicou que a Fiscalia Especial foi criada em 1996 e que em 2006 sua atuacdo foi ampliada para incluir o crime organizado,
considerando as mudangas sociais que ocorreram no pais. "Houve a instalacdo de muitas mafias, de muitos grupos criminalizados
procedentes, sobretudo, do exterior e isso levou também a maiores esforcos de combate a este fenémeno", relatou.

Sol destacou ainda o acesso a base de dados em tempo real da Agéncia Tributéria, o que permite uma atuagéo mais efetiva do 6rgéo.
Outras fontes de informagéo utilizadas séo os bancos de dados do Registro de Propriedades, Registro Mercantil e Escrituras Publicas.
Destacou também a cooperacéo juridica internacional, muito significativa considerando as dimensdes do continente europeu.

Cooperacéo - A professora da FGV Maira Machado tratou da cooperagéo entre 6rgaos de fiscalizacdo. Em sua exposicéo, partiu do
modelo proposto por Cesare Beccaria, filosofo italiano do século XVIII, segundo o qual a anélise do delito deve formar o silogismo
perfeito: a premissa maior € lei geral; a premissa menor, a agéo, em conformidade ou ndo com a lei; e a consequéncia a liberdade ou a
pena.

A professora propds uma inversdo na percepgdo de que a consequéncia da persecucédo é a aplicagéo da pena e sustentou que o
enfrentamento & corrupcdo também se d4 na esfera civil e administrativa. "E justamente para fazer frente a este cenério que ainda esté
muito consolidado na sociedade civil, entre os juristas, nas ciéncias sociais, que esta pesquisa busca deslocar de certa forma esse
esquema que estd muito presente e diversificar ou explorar, fragmentar a atuacdo do Sistema de Justica em varias outras funcbes e
categorias”, afirmou.

Maira destacou trés linhas de coordenagéo: a vertical, ou seja, entre as etapas que levam a sancgéo; a horizontal, quando diferentes
orgéos atuam na mesma etapa do processo; e a interinstitucional, que levaria a uma melhor divisdo de tarefas e a redugéo do
retrabalho dentro de um mesmo érgéo.

Considerando que as etapas de um processo desde a investigagdo se ddo em cadeia e que a qualidade de uma etapa interfere na
seguinte, a professora defendeu que os responsaveis por cada uma delas deem retorno aqueles responsaveis pela etapa anterior
como forma de aperfeigoar o processo. Na coordenagéo horizontal, relatou que observou uma tendéncia cada vez maior da construgéo
de forgcas-tarefa, mas que o fato de se ter vérios 6rgéos trabalhando sobre o mesmo fato pode dificultar a prestagéo de contas a
sociedade. Sobre coordenacéo interinstitucional, manifestou satisfacdo com a proposta de atuagdo em oficios mistos apresentada na
abertura do evento pelo procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, que vai ao encontro das conclusdes de sua pesquisa.

Temas como extradicdo e tratados internacionais sao discutidos em reuniao promovida pela SCI
13/12/2013

A Secretaria de Cooperacéo Juridica Internacional do Ministério Publico Federal (SCI/MPF), por meio do secretario e procurador da
Republica Vladimir Barros Aras, se reuniu na terga-feira, 10 de dezembro, com representantes da Advocacia-Geral da Unido (AGU), do
Ministério das Relagbes Exteriores (MRE) e do Ministério da Justica para tratar de casos de cooperagéo juridica internacional.

Na oportunidade, o procurador da Republica Vladimir Barros Aras aproveitou para estreitar as relacdes com as instituicdes e conversar
sobre alguns casos de repercusséo internacional. Foram discutidos temas como extradigéo, principio da extraterritorialidade e tratados
internacionais.

Estiveram presentes na reunido a assessora-chefe da SCI, Gedrgia Renata Diogo; o chefe de gabinete da Subsecretaria-Geral de
Politica | do Ministério de Relagdes Exteriores, Paulino Franco de Carvalho Neto; os representantes da Advocacia-Geral da Unido Boni
de Moraes Soares, Bernado Chagas e Sérgio Brito; e, pelo Ministério da Justica, a integrante da Coordenacgéo Geral de Cooperagéo
Juridica Internacional Maria Zélia da Silva Brito.

SCI defende Redes de Ministérios Publicos no Combate a Criminalidade Organizada
28/01/2014

O Secretario de Cooperacéo Juridica e Internacional do MPF e procurador da Republica, Vladimir Aras, reuniu-se no Ultimo dia 22 de
janeiro, na sede do Escritério das Nagdes Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), em Brasilia, com o Representante do Escritério de
Ligacdo e Parceria do UNODC no Brasil,Rafael Franzini, para tratar de assuntos pertinentes as duas institui¢des.

O principal tema abordado durante o encontro foi a importancia das Redes Cooperagédo de Ministérios Plblicos na regido do Cone Sul
para o combate a criminalidade organizada, notadamente a persecucéo do Trafico Internacional de Drogas.

Também estiveram presentes o promotor de Justica e vice-presidente da Associagdo Internacional de Procuradores (IAP) na América
do Sul, Manuel Pinheiro Freitas e o subprocurador-geral da Republica Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos.



PGR reune-se com autoridades austriacas
28/01/2014

Representantes do Brasil e da Austria discutiram formas de estreitar relagbes de cooperacdo juridica internacional

Com objetivo de estreitar relacdes de cooperagéo juridica internacional entre Brasil e Austria, o procurador-geral da Republica, Rodrigo
Janot, recebeu, nesta quinta-feira, 23 de janeiro, a chefe do departamento juridico do Ministério das Relagcdes Exteriores austriaco,
Elizabeth Kramer, a embaixadora da Austria no Brasil, Marianne Feldmann, o ministro conselheiro Karl Ehrlich e a procuradora de
Justica austriaca Goth Flemmich. Participaram também da reunido o procurador da Republica e secretario de cooperagéo internacional
da Procuradoria Geral da Republica (PGR), Viadimir Aras, e o subprocurador-geral da Republica Edson Oliveira Almeida.

Na ocasido, as autoridades discutiram questdes referentes ao trtado de extradicdo entre os dois paises que esta para ser assinado,
além de questdes de direito internacional aplicaveis ao Brasil e a Austria e de assuntos de cooperacéo juridica internacional entre os
paises. “A cooperacéo internacional € um instrumento poderoso que tem se revelado muito Util aos paises”, destacou Rodrigo Janot.

SCl retine-se com representantes do FBI
31/01/2014

Ocorreu nessa quarta-feira, dia 29 de janeiro, reunido de coordenagéo do Secretario de Cooperagéo Juridica Internacional Viadimir
Aras com representantes do FBI e do Departamento Politico da Embaixada dos Estados Unidos.

O Secretério apresentou a nova estrutura da SCI e colocou a Secretaria a disposigao das autoridades norte-americanas para execugéo
de diligéncias complementares necessarias a execugdo dos pedidos de assisténcia juridica daquele pais.

O procurador também agradeceu o apoio da Embaixada dos Estados Unidos na cooperagéo técnica oferecida por meio de cursos e
seminarios a membros do MPF e solicitou a colaboragdo para a execugdo de novos cursos na esfera do combate a lavagem de
dinheiro, a corrupgéo e ao crime cibernético.

Estiveram presentes no encontro os representantes do FBI, Richard Cavalieros e Daniel Parrilha, o adido politico da embaixada dos
EUA no Brasil, Walter Kerr, e as assessoras da SCI, Georgia Diogo e Carime Medrado.

PGR atua para providenciar pedido de extradicdo de Henrique Pizzolato
06/02/2014

Com a noticia da prisdo de Henrique Pizzolato nesta quarta-feira, 5 de fevereiro, na Itélia, a Procuradoria Geral da Republica deu inicio
as providéncias necessdrias, junto ao Ministério da Justica e ao Supremo Tribunal Federal, para solicitar a extradicdo do réu. A PGR
vai traduzir documentos, como certidao do transito em julgado e mandado de prisdo, para enviar o pedido de extradicdo ao Supremo
Tribunal Federal. Apéds isso, o STF remete a solicitagéo ao Ministério da Justi¢a, que é a instituicdo responsavel pela interlocugdo com
as autoridades italianas.

Cabe a Procuradoria Geral da Republica provocar o STF e o Ministério da Justica para realizar a extradi¢éo.

Para a PGR, o Tratado de Extradi¢édo firmado em 1989 entre Brasil e Itdlia ndo veda totalmente a extradigdo de italianos para o Brasil,
uma vez que cria apenas uma hipétese de recusa facultativa da entrega. O Cédigo Penal, Cédigo de Processo Penal e a Constituicao
italiana admitem a extradi¢do de nacionais, desde que expressamente prevista nas convengdes internacionais.

O ex-diretor de Marketing do Banco do Brasil foi condenado na Agdo Penal 470, conhecida como Mensaléo, a 12 anos e 7 meses de
reclusdo pelos crimes de peculato, formacdo de quadrilha e lavagem de dinheiro. Em 15 de novembro passado, foi decretada sua
priséo, porém Pizzolato, que possui cidadania italiana, fugiu para o pais europeu.

Parceria com MPBA promovera cursos conjuntos para capacitacio de promotores e servidores
10/02/2014

O secretario de Cooperagéo Juridica Internacional do Ministério Publico Federal, procurador da Republica Vladimir Aras, reuniu-se na
tarde desta quinta-feira, dia 6, com o procurador-geral de Justica Wellington César Lima e Silva para propor uma parceria com o
Ministério Publico do estado da Bahia, visando a capacitagdo de membros e servidores da instituigdo.

No encontro, foram discutidos projetos de um curso de capacitagdo para difusdo da Convengéo de Nova lorque, que trata da penséo
alimenticia para estrangeiros, e de um curso sobre a atuacédo das instituicdes de acordo com a convencédo de assessoria juridica entre
a Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa (CPLP).

Foi sugerido também a realizagdo de um seminario internacional, a ser sediado na Bahia, para a capacitacdo de membros do



Ministério Publico e do Tribunal de Justi¢a, das policias, da Defensoria Publica e também de advogados.

O encontro foi realizado na sede do MP, no CAB, em Salvador, e contou com a participagéo do chefe de gabinete, promotor de Justi¢a
José Vicente Lima, dos coordenadores do Centro de Apoio Operacional Criminal (Caocrim), promotor de Justica Nivaldo Aquino, do
Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Justica Civeis, de Fundagdes e Eleitorais (Caocife), procuradora de Justi¢a Natalina
Babhia, ¢ do Centro de Estudos e Aperfeigoamento Funcional (Ceaf), além do assessor especial Adalvo Dourado.

PGR recebe magistradas francesas
10/02/2014

O encontro foi pautado pelo tema cooperacao juridica internacional

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, recebeu na sexta-feira, 7 de fevereiro, Carla Deveille Fontinha, magistrada francesa
de Ligacéo da Franga no Brasil, e as magistradas francesas em Intercambio no Brasil, da Escola Nacional de Magistratura da Franca,
Zoe Chaumont e Aurore Bouguerra.

O encontro foi pautado pelo tema cooperagéo juridica internacional. Falou-se também sobre o trabalho realizado pela juiza de Ligacgéo,
que ha trés anos atua junto & Embaixada da Franga no Brasil.

O procurador-geral da Republica ressaltou a finalidade dessa atuagéo, que tem como objetivo agilizar a execugéo dos pedidos de
cooperaglo, tais como as cartas rogatérias, os pedidos de auxilio mutuo, os pedidos de oitiva e de obtengdo de prova em matéria
penal.

Durante a reunido, as magistradas francesas se interessaram por temas como sistema acusatdrio e indagaram sobre aspectos do
regimento interno. Foi apresentado também um video institucional que aborda o trabalho desenvolvido pelo MP e seu organograma.

“O objetivo do Ministério Publico Federal é facilitar, cada vez mais, os contatos entre as autoridades judiciais francesas e brasileiras na
area de cooperagéo juridica internacional”, disse Rodrigo Janot.

Na oportunidade, as magistradas falaram que estavam impressionadas com o papel desempenhado pelo Ministério Publico brasileiro.

22 CCR disponibiliza vagas para Workshop Internacional sobre Comércio llegal de Madeira

10/02/2014

A 2% Camara de Coordenacéo e Revisdo disponibilizou 20 vagas para participa¢do no Workshop Internacional sobre Comércio llegal de
Madeira, a realizar-se nos dias 25 a 27 de fevereiro de 2014, em Belém/PA.

O evento é uma iniciativa da Divisdo de Recursos Naturais e Meio Ambiente do Departamento de Justi¢a dos Estados Unidos e do
Ministério Publico Federal, por meio da Procuradoria da Republica do Para, da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional e da 2*
Céamara de Coordenagéo e Revisdo.

A Divisdo de Recursos Naturais ¢ Meio Ambiente do Departamento de Justi¢a dos Estados Unidos é responsavel por fazer cumprir as
leis ambientais e de recursos naturais, entre as quais se destaca a Lacey Act, que permite aos promotores americanos processar
pessoas ou empresas que importam produtos feitos a partir de madeira extraida ilegalmente.

O Workshop, que contard com a presenga de membros da Justica Federal, dos Ministérios Publicos Federal e Estadual e de
autoridades do Poder Executivo local e federal, tem o objetivo de capacitar agentes publicos ho combate aos crimes ambientais, em
especial o comércio ilegal de madeira.

O desmatamento e a exploragéao ilegal de recursos florestais no Brasil remontam ao século XVI, com o corte do pau-brasil em larga
escala, para uso na industria europeia, especialmente na tintura de tecidos. Com o estabelecimento da colénia, a industria agucareira,
que desmatava para abrir espago para a lavoura e utilizava os produtos florestais na fabricagdo de engenhos e para alimentagéo das
caldeiras, foi crucial para a quase eliminagéo total da Mata Atlantica. No mesmo passo, laborou a implantagdo de pastagens para o
gado e a implantagdo da lavoura intensiva, notadamente a cafeeira. Isso, embora as ordenagdes reais estabelecessem regras para a
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exploragédo, como, por exemplo, a proibigéo da extracdo de algumas espécies Uteis na construgéo naval (entenda-se real armada) e de
manguezais.

Em relagdo a Amazdnia especificamente, a prépria composicdo da floresta, com enorme diversidade de espécies mas poucos
espécimes de cada uma, no principio vigorou a extragdo de produtos para consumo, tais como acgai, pupunha, cacau, seringueira e as
chamadas drogas (farmacos) e especiarias da floresta. Pouca foi a exploragdo de madeira na Amazénia até o chamado "Brasil
Grande", a época do regime militar, com a implantacdo de grandes eixos rodoviarios e a cessdo de vastas extensdes de terra a
companhias colonizadoras para a abertura de novas fronteiras agropecuérias. Isso veio a permitir o acesso ao interior da mata
amazénica, facilitando a exploracéo ilegal da madeira.

Embora o Cédigo Florestal remonte a 1965, somente na década de 80 do Século XX iniciou-se a regulamentagdo da exploragédo
madeireira, com a exigéncia de planos de manejo para o desenvolvimento dessa indUstria. Mesmo assim, séo de amplo conhecimento
os episodios de exploracéo ilegal, inicialmente no norte de Mato Grosso e no sudeste do Pard, e agora na chamada "Terra do Meio",
entre os rios Xingu e Tapajés, mesmo em areas de preservacdo ambiental estrita, terras indigenas e reservas extrativistas. Além disso,
a prépria maquina estatal foi alvo da corrupcdo, com enorme volume de aprovacdo de planos de manejo inadequados, ou, se
adequados, ndo cumpridos, néo fiscalizados e até utilizados para “esquentar” madeira ilegal.

O desmatamento e a exploragéo de madeira ilegais no pais sdo um fato real, altamente prejudicial ao meio ambiente e a economia, o
que exige dos agentes politicos a discussdo e a tomada de medidas. O momento é propicio para a realizacdo de um workshop sobre o
assunto, objetivando a definicdo das medidas que a situagédo demanda.

As inscrigdes podem ser realizadas até o dia 14 de fevereiro pelo enderego eletrénico da 22 Camara (2accr@pgr.mpf.gov.br), sob o
titulo Workshop — Comércio llegal de Madeira.

Caso Alstom: determinado bloqueio de bens de cinco réus
24/02/2014

A Justica Federal de Sdo Paulo determinou o bloqueio de bens de cinco dos 11 réus no processo sobre pagamento de propina a
servidores publicos do Estado de S&o Paulo pela empresa Alstom do Brasil Ltda.. A decisdo atende a um pedido do Ministério Publico
Federal em Sdo Paulo (MPF/SP). Os valores sequestrados se referem a aplicagdes financeiras que totalizam mais de R$ 9,8 milhdes.

A maior quantia pertence a Romeu Pinto Junior, que teve R$ 7.945.228,74 bloqueados. O sequestro de bens se estende também a
Jorge Fagali Neto (R$ 1.305.271,76), José Geraldo Villas Boas (R$ 470.374,50), Sabino Indelicato (R$ 70.594,22) e Jean Pierre
Charles Antoine Courtadon (R$ 53.298,80).

Ao todo, o juiz federal Marcelo Costenaro Cavali determinou o bloqueio de R$ 32.486.838,80 dos cinco réus. Porém, varias contas
bancérias apresentavam saldo insuficiente ou nulo, o que impossibilitou o cumprimento integral da deciséo.

Na dltima terca-feira, 18 de fevereiro, a Justica Federal recebeu a denuncia oferecida pelo MPF/SP e definiu a abertura de processo
contra 11 acusados de envolvimento no caso. Além dos citados acima, sdo réus Jonio Kaham Foigel, Thierry Charles Lopez, Daniel
Maurice Elie Huet, Claudio Luiz Petrechen Mendes, Celso Sebastido Cerchiari e José Sidnei Colombo Martini.

Caso - Segundo a denuncia, a propina foi paga para que entrasse em vigor o 10° aditivo do contrato do projeto Gisel Il (Grupo
Industrial para o Sistema da Eletropaulo), referente a ampliagéo e criagdo de subestagdes de energia. A assinatura do aditivo ocorreu
no dia 15 de julho de 1990 entre a Eletropaulo e a Cegelec, empresa pertencente ao grupo Alstom.

Para que o aditivo firmado pudesse entrar em vigor, as vantagens indevidas oferecidas a servidores publicos chegaram a 15% do valor
do termo contratual, estimado em R$ 181 milhdes em valores atualizados. A propina foi paga de outubro de 1998 a dezembro de 2002.

O MPF/SP denunciou 12 envolvidos. Um deles, Marie Marcel Jackie Lanne-Longue, foi excluido do processo, pois o juiz Cavali
entendeu que o crime pelo qual ele foi acusado estava prescrito.

PGR pede extradicdo de Henrique Pizzolato
25/02/2014

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, encaminhou ao Ministério da Justica (MJ), nesta segunda-feira, 24 de fevereiro, o
pedido formal de extradi¢éo de Henrique Pizzolato dirigido ao governo italiano, para cumprimento de condenac¢éo na A¢do Penal 470.
No oficio, o PGR também solicitou a manutengéo da prisdo preventiva do réu e a retengdo dos equipamentos apreendidos para
posterior entrega ao Brasil.

"Conforme autorizado pela Suprema Corte em deciséo de 7 de fevereiro de 2014, a Procuradoria Geral da Republica encaminha, para
as providéncias cabiveis do Departamento de Estrangeiros desse Ministério, os documentos necessarios a extradicdo de Henrique
Pizzolato, uma vez que estdo presentes as premissas da extradi¢do, fato reconhecido pela decisdo provisional italiana, que o manteve
cautelarmente preso, embora também seja nacional daquele pais", explica o documento.

O Ministério Publico Federal (MPF) destaca que a Constituicdo e o Cédigo Penal italianos admitem a extradicdo de nacionais, desde
que expressamente prevista nas convencgdes internacionais. De acordo com o oficio enviado ao MJ, o tratado italo-brasileiro de 1989
ndo veda a extradicdo de italianos para o Brasil, uma vez que cria apenas uma hipdtese de recusa facultativa da entrega.
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Embora nédo haja reciprocidade na Constituicdo brasileira, que veda extradigédo de brasileiros natos, a Procuradoria Geral da Republica
entende ser juridicamente viavel a apresentacdo do requerimento de extradicédo a Republica Italiana, em razdo de Pizzolato também
ser cidadéo brasileiro. "Além da base legal, ha o notavel fato de que a extradicdo desse cidadéo italo-brasileiro far-se-ia para o Brasil,
pais do qual ele também é nacional, e ndo para uma nocéo estrangeira em relacdo a ele (extraditando)", argumenta Janot.

Na Acédo Penal 470, Henrique Pizzolato foi condenado pelo STF a 12 anos e 7 meses de recluséo e a 530 dias-multa pelos crimes de
peculato, corrupgéo passiva e lavagem de dinheiro. A decisdo condenatéria transitou em julgado em 21 de outubro de 2013, mas o réu
néo foi encontrado no Brasil para cumprir a medida restritiva de liberdade. O ex-diretor de marketing do Banco do Brasil foi achado e
preso, em 5 de fevereiro deste ano, em Maranello, provincia de Modena, no norte da Italia.

Confira aqui a integra do oficio.

Estrutura do MP brasileiro é apresentada em seminario internacional que discutiu a criacdo do Ministério Publico europeu
25/02/2014

O Centro de Estudos de Direito da Unido Europeia (CEDU) da Universidade do Minho e a Associa¢éao internacional Magistrados
Europeus pela Democracia e Liberdades (Medel), com o apoio institucional do Sindicato do Ministério Publico de Portugal (SMMP) e do
Movimento do Ministério Publico Democratico (MPD) do Brasil realizaram em Braga - Portugal, de 13 a 15 de fevereiro a “Universidade
Judiciaria de Inverno - Desafios do Direito Penal da Unido Europeia na Sociedade Mundial’, que debateu a criagéo do Ministério
Publico europeu.

O Ministério Publico brasileiro dos estados esteve representado no evento pelo Promotor de Justica, Roberto Livianu, que foi
convidado para expor sobre o tema Ministério Publico do Brasil hoje: organizacédo e estratégia de atuacéo integrada entre todos os
ramos.

Livianu relatou a experiéncia brasileira, especialmente na defesa dos interesses difusos e coletivos e destacou a necessidade de se
refletir sobre a incluséo de destacado papel social ao MP europeu, ponderando sobre a importancia de incumbir a EPPO (European
Public Prosecutor's Office) de proteger com amplitude a cidadania europeia, j& que a imigragédo, a corrupgéo transnacional, os ataques
ao meio ambiente com grandes repercussdes em muitos paises bem como o trafico de pessoas sé@o alguns exemplos de problemas
gravissimos no continente e o desenho preliminar da EPPO, contido no Tratado de Lisboa, de 2009, atribui ao MP europeu a missédo de
cuidar especialmente de interesse financeiros, econémicos e tributarios da EU.

Além dele, o Procurador da Republica e integrante do Gabinete do Procurador-Geral da RepuUblica Ubiratan Cazetta também expds
sobre o tema Ministério Publico Federal e Ministério Publico dos estados: autonomia, complementaridade, subsidiariedade,
perspectivas e problemas.

Segundo Ubiratan Cazetta, ponto central do evento foi o alto nivel dos debates sobre a criacdo do Ministério Publico Europeu e, neste
aspecto, a realidade do MPF se aproxima do desenho que se fez para o EPPO. “A realidade brasileira é mais do que uma mera
curiosidade para os europeus, mas uma fonte de comparagdo. Assim, conhecer a nossa realidade, no que se refere a convivéncia
entre MP local e MP Federal, as oportunidades de trabalhos conjuntas e as regras para definicdo de conflitos de atribuicdo é
essencial.”, destacou o procurador da Republica.

Participaram do seminario cerca de cinquenta representantes das associagdes de magistrados e membros do MP de Alemanha,
Austria, Brasil, Bulgaria, Espanha, Franga, Holanda, ltélia, Marrocos, Moldavia, Montenegro, Polénia, Portugal, Roménia, e Sérvia. Do
Brasil, além de Roberto Livianu e Ubiratan Cazetta, participaram as colegas Maria Tereza Tilé Ferreira (MPSP), Sheilla Neves (MPBA)
e Silvana Vianna (MPMT), todas associadas do MPD.

A solenidade de abertura teve a presenca do Presidente da Medel, Anténio Cluny, Procurador-Geral Adjunto de Portugal, que esteve no
Brasil em outubro de 2013, proferindo palestra a convite da APMP no painel sobre os 25 anos da Constituicdo Federal, do Diretor da
Faculdade de Direito da Universidade do Minho, Mario Monti, da Diretora do CEDU, Alessandra Silveira, do Presidente do Sindicato do
MP de Portugal, Rui Cardoso e da Ministra da Justica de Portugal, a advogada Paula Teixeira da Cruz, que destacou a importancia do
debate sobre a criagdo do MP europeu, visando aprimorar a defesa da sociedade.

Cluny destacou a importancia social desta nova instituicdo que se pretende construir para atuar a nivel continental, registrando ser
grande o desafio, ja que os ordenamentos dos Estados integrantes da EU sdo heterogéneos, sendo fundamental definir um nucleo de
bens juridicos a serem protegidos bem como a definicdo de um Unico tribunal para a apreciagdo dos casos.

Apéds as exposicoes dos brasileiros, houve quatro grandes painéis ao longo do seminario, onde se debateu Direito Penal da Unido
Europeia, seus grandes desafios, desafios da implementacdo da Procuradoria Europeia (EPPO) e desafios do desenho institucional da
EPPO - estatuto e controle, destacando-se as exposicdes de Peter Sonkha, da Comissdo Europeia, que apresentou o projeto de
EPPO, que serd examinado na Comissdo Europeia e de José Ribeiro de Albuquerque do SMMP, que enfatizou a importancia da total
independéncia da EPPO como norte conceitual institucional, tema que foi objeto, dentre outros, de manifestagcdo aprovada por
unanimidade pelo biré da Medel, (que congrega mais de 20 associagdes de juizes e membros do MP na Europa) no ultimo dia do
evento, objeto também da abordagem feita no encerramento pela Procuradora-Geral da Republica de Portugal, Joana Marques Vidal.

MPF participa de reunido preparatéria para o 13° Congresso das Nagdes Unidas sobre Prevencao do Crime e Justica Penal
25/02/2014

O Secretério de Cooperagéo Juridica Internacional, Vladimir Aras, participou, de 19 a 21 de fevereiro, em Sdo José, na Costa Rica, de
Reuniédo Preparatéria Regional da América Latina e do Caribe para o 13° Congresso das Nagdes Unidas sobre Prevengéo do Crime e
Justica Penal. O congresso, que teve inicio em 1955, ocorre a cada cinco anos, € uma das principais conferéncias das Nacdes Unidas
sobre a tematica e desempenha papel relevante no estabelecimento de normas internacionais na prevencgéao do crime e na esfera da
justica criminal. O congresso relne membros do Ministério Publico, de Ministérios da Justica, do Judiciario, parlamentares,
académicos, representantes da sociedade civil e entidades ndo-governamentais, a exemplo da IAP, que foi também representada pelo
procurador Aras.
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O ultimo congresso foi realizado na cidade de Salvador, na Bahia, no ano de 2010 e sua préxima edigéo tera lugar em abril de 2015 em
Doha, no Catar. No presente semestre, ocorreram, igualmente, reunies preparatorias para o Congresso de Doha nas regiées da Asia
e do Pacifico (realizada em janeiro na Tailandia) e na Asia Ocidental (ocorrida em fevereiro no Catar). O encontro do continente
africano seréd em abril na Etidpia.

A reunido preparatéria da Costa Rica abordou os seguintes temas: éxitos e problemas na aplicagdo de politicas e estratégias amplas
de prevengédo do delito e justica penal para promover o estado de direito em nivel nacional e internacional e para apoiar o
desenvolvimento sustentével, cooperagdo internacional, inclusivo em nivel regional, para combater a delinqiiéncia organizada
transnacional; enfoques amplos e equilibrados para prevenir e enfrentar adequadamente as novas e emergentes formas de
delinquencia transnacional e enfoques nacionais de participagéo publica no fortalecimento da prevencgéao do delito e da justica penal.

Em sua intervencgéo, o procurador da Republica Vladimir Aras, seguindo a orientagdo do plano de trabalho do Procurador-Geral da
Republica Rodrigo Janot, instou os paises participantes a intensificar a luta contra a corrupgdo como uma das prioridades planetarias;
assinalou a insercdo do Brasil no marco normativo de varias convengdes multilaterais nesta tematica e realgou a importancia da nova
Lei Anticorrupgao, em vigor desde janeiro deste ano.

O Secretario de Cooperagéo juridica Internacional relatou, igualmente, os éxitos obtidos com o modelo da ENCCLA - Estratégia
Nacional de Combate a Corrupgédo e a Lavagem de Dinheiro e encorajou os paises a fazerem reformas legislativas necessarias para o
eficaz combate a corrupgédo, segundo compromissos estabelecidos nas convencgdes internacionais que formam o regime global contra
a corrupgao.

No tema da cooperacéo juridica internacional, o representante do MPF sugeriu aprimoramento na cooperagdo transfronteirica e a
necessidade de normatizagdes regionais uniformes para a formacdo de equipes conjuntas de investigagéo. Insistiu, ainda, na
importancia de mecanismos de similares ao Mandado Mercosul de Captura e na criagédo de bases de dados supranacionais para
identificacéo e localiza¢éo de suspeitos e fugitivos. No plano regional, defendeu o trabalho realizado por meio das redes de cooperagéo
e citou o bom exemplo da Rede Centroamericana de Procuradores Especializados no Combate ao Crime organizado, a REFCO,
defendendo a necessidade de criagdo da rede similar no Cone Sul, projeto que a PGR tocard em conjunto com a International
Association of Prosecutors (IAP).

Aras mencionou, ainda, o trabalho exercido pela Associagéo Ibero-americana de Ministérios Publicos, cuja presidéncia esta a cargo do
MPF no momento.

Alguns dos temas expostos pelo Secretario da SCI foram aprovados pelos delegados presentes e pela Secretaria da reunido e deveréo
constar do informe final do evento, além do paragrafo sobre a necessidade de resposta rapida aos crimes cibernéticos, mediante
mecanismos centrados na obtencdo e na manutengéo da prova eletronica.

Participaram do eventos representes de diversos érgdos dos seguintes paises: Argentina, Bolivia, Chile, Colémbia, Costa Rica, Cuba,
Republica Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicardgua, Panamad, Paraguai, Peru, Suriname, Trinidad
e Tobago, Uruguai e Venezuela. Estiveram presentes, ainda, como observadores Canada, Franca, Italia, Espanha e Catar, este Ultimo
por ser sede do préximo Congresso. Pelo Brasil, participaram também a assessora-chefe da SCI, Geérgia Diogo, representantes do
Departamento de Estrangeiros e da Secretaria Nacional de Seguranga Publica do Ministério da Justica. Os trabalhos foram
coordenados pela Embaixadora do Brasil na Costa Rica, Maria Dulce Silva Barros e pela ministra Marcia Loureiro, da Coordenagéo-
Geral de Combate aos llicitos Transnacionais do Ministério das Relagdes Exteriores.

Ao longo dos préximos meses, o MPF deve preparar-se para a apresentacdo de propostas concretas a serem eventualmente
defendidas pelo Brasil na conferéncia global, em Doha, sob a coordenagéo do Itamaraty.

Procurador da Republica é escolhido para participar de curso no Japao
25/02/2014

O Secretario de Cooperagéo Juridica Internacional do Ministério PUblico Federal, no uso de suas atribuicdes, comunica aos membros
do Ministério Publico Federal que o procurador da Republica DUCIRAN VAN MARSEN FARENA, matricula 596-7, foi selecionado,
entre os candidatos inscritos, para concorrer pelo MPF a vaga no curso "Tratamento de Detentos (Foco na prisdo e na liberdade
condicional)’, no ambito do Programa de Formacédo e Dialogo da Agéncia de Cooperagdo Internacional do Japdo — JICA, a ser
realizado de 11 de maio a 20 de junho de 2014, em Téquio, Japéo. A selecéo final esta a critério da JICA.

Nesta etapa, o membro selecionado devera entregar formulario de inscricdo, documentos pessoais, certificado de dominio do idioma
inglés, atestado médico em inglés e 02 (dois) artigos em inglés até as 12 horas do dia 07 de marco de 2014, conforme segue:

- 01 Overview Paper, em inglés, (no minimo 4 péaginas, fonte 12, espaco duplo, papel A-4) sobre o sistema correcional do Brasil; e

- 01 Individual Paper, em inglés, (no minimo 8 péaginas, fonte 12, espago duplo, papel A-4) sobre a avaliagdo e situagéo de
infratores que requerem tratamento especial, contemplando aspectos como: tipos e nimeros de crimes, caracteristicas e necessidades
especiais de detentos, direitos humanos, tratamento a idosos, portadores de necessidades especiais, mulheres, tratamento de base
comunitaria, e medidas de cooperagdo com outras organizagdes de justica criminal.

MPF e Departamento de Justica dos Estados Unidos se unem para aperfeicoar combate ao comércio ilegal de madeira
11/03/2014

Evento em Belém reiine especialistas brasileiros e norte-americanos para troca de experiéncias sobre fiscalizacdo e punicdo
de crimes ambientais

O Ministério Publico Federal (MPF) e o Departamento de Justica dos Estados Unidos estdo realizando em Belém workshop sobre o



comércio ilegal de madeira. O objetivo é oferecer a membros do MPF e a agentes do governo americano espago para a troca de
experiéncias no combate a crimes ambientais, principalmente os ligados a extragéo ilegal de madeira na Amazénia.

O evento, que comegou nesta terga-feira, 25 de fevereiro, é realizado pela Procuradoria da Republica no Pard, 22 e 42 Camaras de
Coordenacédo e Revisdo (CCRs) do MPF e Secretaria de Cooperacédo Juridica Internacional da instituicdo, em parceria com o
Departamento de Justica dos Estados Unidos.

O primeiro dia de workshop mostrou que algumas das principais ferramentas para o combate aos criminosos ambientais séo o
investimento em tecnologia de informagéo e a existéncia de leis que obrigam os compradores a exigirem garantias da legalidade da
matéria-prima.

A partir de exemplos apresentados pelas autoridades americanas, o procurador-chefe da Procuradoria da Republica no Para, Daniel
César Azeredo Avelino, sugeriu a elaboracdo conjunta de um projeto piloto no Estado para aplicacdo de algumas das técnicas de
monitoramento e fiscalizacdo da extragédo, transporte e comércio da madeira.

Na mesa de abertura do workshop, o coordenador da 4* CCR, Mario José Gisi, destacou a importancia do evento para a atuagédo do
MPF. Entre outros temas na drea de meio ambiente e patriménio cultural, a 4* Camara atua em questoes relacionadas a fauna, flora,
gestdo ambiental, gestdo de florestas publicas, recursos hidricos, reserva legal, licenca ambiental, unidade de conservacédo da
natureza e zoneamento ecolégico e econémico.

“Agradeco a 22 e a 4* Camaras de Coordenacdo e Revisdo do MPF e a Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional pela
oportunidade da realizagdo de um evento de tamanha importéncia para todos nés que atuamos com esse tema na regido amazénica”,
disse Azeredo, que é coordenador do grupo de trabalho de membros do MPF pela sustentabilidade na Amazdnia Legal.

Nos dltimos cinco anos, a atuagdo do MPF na &rea mudou o panorama da cadeia produtiva da pecuaria e dos assentamentos de
reforma agraria, com a realizagdo de compromissos pela sustentabilidade assinados por representantes do poder publico, iniciativa
privada e organizagdes sociais. S6 no Para, o nimero de propriedades rurais inscritas no cadastro ambiental passou de 600 para 101
mil. As informacdes obtidas no workshop podem ajudar o MPF a realizar atuagcéo semelhante na cadeia produtiva da madeira.

Azeredo apresentou o primeiro painel do evento, com palestra sobre as principais infragdes e crimes envolvendo o comércio ilegal de
madeira no Para, ressaltando que o real problema do combate ao comércio ilegal de madeira estd na falta de efetividade das leis
existentes. Azeredo também destacou que, apesar de ter sido informatizado, o sistema do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovaveis (lbama) para monitoramento do comércio de madeira ainda é vulneravel a fraudes.

O segundo participante a apresentar painel foi o representante do Setor de Crimes Ambientais da Divisdo de Recursos Naturais e Meio
Ambiente do Departamento de Justica dos EUA, Rocky Piaggione, que falou sobre os impactos das agdes de extragdo de madeira
ilegal além das fronteiras do Brasil.

Piggione apresentou as leis americanas das espécies ameacgadas e explicou que, em casos de crimes ambientais cometidos por
cidaddos americanos, como, por exemplo, a retirada e exportagdo de madeira ilegal, cabe processo mesmo fora do territério dos
Estados Unidos. De acordo com Piggione, os principais desafios para a cooperagéo internacional no combate ao comércio ilegal de
madeira sdo as linhas de responsabilidade, como coordenar as intervencdes, a barreira da linguagem entre os paises e a falta de
cooperagao.

Devido cuidado — O representante do Setor de Legislacdo e Politicas da Divisdo de Recursos Naturais e Meio Ambiente do
Departamento de Justica dos EUA, Thomas Swegle, destacou o conceito de “devidos cuidados” exigidos pela Lei Lacey para a entrada
de madeira naquele pais. A lei exige que a empresa que importe plantas ou produtos derivados para os EUA tome precaucgdes para
evitar o incentivo ao comércio ilegal de madeira.

Pela Lei Lacey, nao é preciso que o comprador de matéria-prima irregular saiba sobre a ilegalidade do produto para sofrer punigdes. A
lei diz que, para haver puni¢do, basta que o comprador néo faca todos os questionamentos e verificagbes que estiverem ao seu
alcance. As penas para o comprador vdo desde a apreensdo do material adquirido até a responsabilizagéo criminal. Em um dos casos
de aplicagéo da lei, os EUA cobraram multa de mais de US$ 20 milhdes de um importador de produtos ilegais da Africa do Sul, e
repassaram a Africa do Sul os recursos arrecadados para compensar os prejuizos provocados pelo comerciante ilegal.

Representando o Ibama, os servidores da autarquia no Para Luciano Silva e Paulo Maués Filho falaram sobre a atuagéo do érgéo no
combate ao comércio ilegal de madeira. Segundo Silva, a grande dificuldade na fiscalizagéo estd no grande nimero de empresas que
fazem o papel de intermedidrias nessa cadeia comercial. “No Para, apenas 5% das empresas cadastradas no sistema de
monitoramento de produtos florestais figuram como consumidores finais. Os outros 95% de empresas cadastradas sdo intermediarias”,
informou. Segundo ele, o Estado conta com mais de 5 mil empresas registradas no sistema.

Maués Filho apresentou exemplos em que o Ibama atuou no Estado com base na andlise estatistica de dados, e que resultaram em
operacdes de sucesso, como a Corcel Negro, de 2010, pela qual foram apreendidos 1,5 milhdo de metros culbicos em carvéo ilegal e
aplicado um total de R$ 586 milhdes em multas. Para dar continuidade a essa estratégia de trabalho, o Ibama anunciou que os
préximos concursos publicos da autarquia dardo énfase a contratagdo de profissionais de tecnologia da informagéo.

Outra estratégia comentada pelos representantes do Ibama é a responsabilizagdo criminal de engenheiros florestais autores de planos
de manejo falsos. O Ibama adotou a politica de enviar ao Ministério PlUblico nomes e provas referentes a profissionais reincidentes
nessas irregularidades, para que sejam processados ha Justica.

Agentes da Divisdo de Recursos Naturais e Meio Ambiente do Departamento de Justica dos EUA apresentaram técnicas de
investigacao utilizadas pelo governo americano contra o comércio ilegal de madeira e contra o trafico de animais silvestres. O delegado
da Policia Federal Bruno Benassuly também participou do painel de debates, apresentando detalhes sobre os desafios para a
investigacéo desses crimes no Brasil.

O workshop, que vai até quinta-feira, 27 de fevereiro, ainda terd palestras de pesquisadores, representantes do poder executivo
americano e brasileiro, do MPF e do Ministério Publico do Estado do Para e integrantes de organizagdes sociais.



PGR sedia encontro internacional sobre comércio ilegal de madeira
11/03/2014

A Procuradoria Geral da Republica (PGR) sediou, nesta segunda-feira, 24 de fevereiro, encontro internacional para debater sobre o
comércio ilegal de madeira. O subprocurador-geral da Republica Oswaldo Silva abriu o evento, que apresentou aspectos da lei norte-
americana para o setor, U.S. Lacey Act, e suas possiveis implicagdes para o setor florestal brasileiro.

Na ocasido, Thomas Swegle, representante da Divisdo de Recursos Naturais e Meio Ambiente do Departamento de Justica dos EUA,
apresentou alguns aspectos da Lacey Act, mais antigo estatuto de protecédo ambiental do pais, especialmente o que trata do comércio
ilegal de madeira, inserido na lei em 2008.

Thomas explicou que a lei proibe o comércio de todos os produtos derivados de madeira ilegal e possui diferentes punigdes para todo
o conjunto de pessoas envolvidas no processo, inclusive um turista que porventura adquira um produto de origem ilegal. Neste caso,
entretanto, a sangéo é mais amena. Ja para as pessoas envolvidas no processo, as multas podem chegar a U$ 500 mil délares e as
penas de priséo a cinco anos.

Rocky Piaggione, do Departamento de Justica dos EUA, ressaltou que um dos principais objetivos é melhorar a coordenacéo e
cooperagdo com outros paises, especialmente os que exportam madeira e fauna para o pais. Além disso, eles pretendem melhorar as
habilidades de investigacéo para que a lei seja cada vez mais eficiente.

Para Jair Schmitt, coordenador-geral de fiscalizagdo do Instituto Brasileiro de meio Ambiente e dos Recursos Naturais (Ibama), o
grande problema do comércio ilegal de madeira no Brasil estd na identificacdo da origem da madeira. E é justamente nessa fase do
processo que os 6rgéos estaduais responsaveis tém déficit de estrutura. Segundo ele, entre as a¢des implementadas pelo Ibama estéo
o rastreamento do transporte de produtos florestais e o fortalecimento dos érgdos ambientais.

Segundo Ramiro Azambuja, superintendente executivo do Férum Nacional das Atividades de Base Florestal, comando e controle ndo
séo suficientes. Para ele, é preciso discutir as florestas também sob o ponto de vista econdmico. Nessa mesma linha, Marcos Vinicius,
do Servico Florestal Brasileiro, defende que as florestas ndo podem ser vistas como um obstaculo ao desenvolvimento das populagdes
proximas. E preciso gestdo para a produgéo sustentavel, parceiros dentro da floresta e agdes efetivas de 6rgéos governamentais para
combater a ilegalidade, acredita.

O subprocurador-geral da RepuUblica Oswaldo Silva lembrou que o MPF esta inserido no sistema de protegédo ao meio ambiente e
destacou a atuacgédo da 4* Camara de Coordenacgéo e Revisdo, que trata do assunto. Para ele, o problema no Brasil ndo é a falta de
legislagdo, mas sim o seu cumprimento. Para isso, ressalta a necessidade de muito afinamento e cooperacdo entre os drgdos
governamentais e as organiza¢des nao-governamentais que atuam no setor.

A reunido foi uma prévia do Workshop Internacional sobre Comércio llegal de Madeira, organizado pela Procuradoria da Republica no
Para, Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional 22 Camara de Coordenagéo e Revisédo, que sera realizado no Para entre os dias
25 e 27 de fevereiro. O encontro contou com a presenga de 19 representantes, entre instituicdes governamentais, ndo-governamentais
e entidades internacionais do setor, e foi realizada na sala de reunido da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional.

MPF participa de reunido preparatéria para Congresso das Nacoes Unidas
11/03/2014

O secretario de Cooperacao Juridica Internacional do MPF, Viadimir Aras, participou, de 19 a 21 de fevereiro, em Sao José, na
Costa Rica, de Reunido Preparatéria Regional da América Latina e do Caribe para o 13° Congresso das Nacées Unidas sobre
Prevencdo do Crime e Justica Penal.

Entre os temas abordados estdo éxitos e problemas na aplicagdo de politicas e estratégias amplas de prevencéo do delito e justica
penal para promover o estado de direito em nivel nacional e internacional e para apoiar o desenvolvimento sustentavel; cooperagédo
internacional, inclusive em nivel regional, para combater a delinquéncia organizada transnacional; enfoques amplos e equilibrados para
prevenir e enfrentar adequadamente as novas e emergentes formas de delinquéncia transnacional e enfoques nacionais de
participagéo publica no fortalecimento da prevengéo do delito e da justica penal.

Vladimir Aras, seguindo orientacdo do plano de trabalho do procurador-Geral da Republica, Rodrigo Janot, destacou a importancia de
os paises participantes intensificarem a luta contra a corrupcdo como uma das prioridades planetarias. Além disso, lembrou a insergéo
do Brasil no marco normativo de varias convengdes multilaterais nesta tematica e ressaltou a importancia da nova Lei Anticorrupgéo,
em vigor desde janeiro deste ano.

O secretario relatou, ainda, os éxitos obtidos com o modelo da Estratégia Nacional de Combate a Corrupcéo e a Lavagem de Dinheiro
(Enccla) e encorajou os paises a fazerem reformas legislativas necessarias para o eficaz combate a corrupgéo, segundo
compromissos estabelecidos nas convengdes internacionais que formam o regime global contra a corrupg¢éo.

Cooperacao juridica internacional - O representante do MPF sugeriu aprimoramento na cooperagéao transfronteirica e a necessidade
de normatizagdes regionais uniformes para a formacdo de equipes conjuntas de investigacdo. Destacou, ainda, na importancia de
mecanismos de similares ao Mandado Mercosul de Captura e na criacdo de bases de dados supranacionais para identificacdo e
localizacdo de suspeitos e fugitivos.

No plano regional, defendeu o trabalho realizado por meio das redes de cooperacéo e citou 0 bom exemplo da Rede Centroamericana
de Procuradores Especializados no Combate ao Crime organizado (Refco), defendendo a necessidade de criagcdo da rede similar no
Cone Sul, projeto que a PGR tocara em conjunto com a International Association of Prosecutors (IAP).



Aras lembrou, ainda, o trabalho exercido pela Associagdo Ibero-americana de Ministérios Publicos, cuja presidéncia estd a cargo do
MPF no momento. Alguns dos temas expostos pelo secretério da SCI foram aprovados pelos delegados presentes e pela Secretaria da
reunido e deverdo constar do informe final do evento, além do paragrafo sobre a necessidade de resposta rapida aos crimes
cibernéticos, mediante mecanismos centrados na obtengéo e na manutengao da prova eletrénica.

Participaram do evento representantes de diversos érgdos de paises latino-americanos e observadores do Canada, Franca, Italia,
Espanha e Catar. Estiveram também a assessora-chefe da SCI, Geérgia Diogo, representantes do Departamento de Estrangeiros e da
Secretaria Nacional de Seguranga Publica do Ministério da Justica. Os trabalhos foram coordenados pela embaixadora do Brasil na
Costa Rica, Maria Dulce Silva Barros e pela ministra Marcia Loureiro, da Coordenagéo-Geral de Combate aos llicitos Transnacionais
do Ministério das Relagdes Exteriores.

Nos préximos meses, o MPF deve preparar-se para a apresentacdo de propostas concretas a serem eventualmente defendidas pelo
Brasil na conferéncia global, em Doha, sob coordenagéo do Itamaraty.

O congresso - O congresso, que teve inicio em 1955, ocorre a cada cinco anos e é uma das principais conferéncias das Nagdes
Unidas sobre a tematica. Ele desempenha papel relevante no estabelecimento de normas internacionais na prevengéo do crime e na
esfera da justica criminal e relne membros do Ministério Publico, Ministérios da Justica, do Judiciario, parlamentares, académicos,
representantes da sociedade civil e entidades ndo-governamentais, como a IAP, que foi também representada pelo procurador Aras.

O Ultimo congresso foi realizado em Salvador, na Bahia, em 2010 e sua proxima edicdo serd em Doha, no Catar, em abril de 2015.
Neste semestre, ocorreram, igualmente, reunides preparatérias para o Congresso de Doha nas regides da Asia e do Pacifico (realizada
em janeiro na Tailandia) e na Asia Ocidental (ocorrida em fevereiro no Catar). O encontro do continente africano seré em abril, na
Etiopia.

Abertas inscricdes para o seminario internacional sobre terrorismo
11/03/2014

Membros e servidores interessados em participar do “Seminério Internacional sobre Terrorismo e Outras Situagées de Emergéncia”
tém até 13 de marco para se inscrever no evento, promovido pela Secretaria de Cooperagdo Juridica Internacional e a 22 Camara de
Coordenacéo e Reviséo.

Séo oferecidas 50 vagas, assim distribuidas: 30 vagas para membros do Ministério Plblico Federal que atuam na area criminal e no
GT Situagdes de Emergéncia da 22 Camara, lotados fora de Brasilia; 10 vagas para membros do MPF lotados na PGR, PRDF e na
PRR1; 3 vagas para servidores selecionados pela SCI; 3 vagas para servidores selecionados pela 22 CCR; 3 vagas para servidores
selecionados pela SPEA; 1 vaga para servidor selecionado pela USI.

As inscricbes devem ser encaminhadas para o e-mail: pgr-seminariointernacional@pgr.mpf.gov.br, com o formulario de solicitagédo de
passagens preenchido.

Além de membros e servidores do MPF, o seminario contard com a participagdo de especialistas nacionais e internacionais. O objetivo
do encontro é fomentar uma cultura de controle de fenémenos modernos de criminalidade, como terrorismo, violéncia em
demonstragdes publicas e atuagéo de facgdes criminosas que operam no Brasil.

O evento permitirda uma troca de experiéncias sobre o combate ao terrorismo e o controle da criminalidade em grandes eventos. Sera
também uma oportunidade para formar um quadro de especialistas do MPF, além de aprimorar o conhecimento sobre as possibilidades
de pesquisa e investigacdo em fontes abertas e redes sociais. Por fim, ird estreitar os lagos do MPF com 6rgédos de seguranca e
inteligéncia, nacionais e internacionais, visando a colaboragéo e atuagéo conjunta.

Entre os temas previstos para o seminario estdo: direitos humanos, terrorismo e demonstragdes publicas; conceito de terrorismo -
consenso internacional; financiamento do terrorismo; legislagdo comparada e projeto de lei brasileiro; o novo papel do Ministério
Publico no contraterrorismo; experiéncias de investigagdo e persecucdo exitosas; ciberterrorismo; atuagéo das facgdes criminosas;
investigagdo com fontes abertas; situagées de emergéncia diversas do terrorismo; cooperagéo juridica internacional; vandalismo em
demonstragdes publicas; e violéncia nos estadios e entre torcidas - hooliganismo. Foram convidados para palestrar no seminario
membros do MPF, pesquisadores e especialistas da Alemanha, Argentina, Canada, Espanha, Estados Unidos e Reino Unido.

O seminario sera realizado em Brasilia, no periodo de 7 a 9 de abril de 2014, no hotel Lake Side.
Acesse aqui o edital de inscri¢des.

Prisdo de estrangeiro deve ser comunicada a consulado
14/03/2014

Em caso de prisédo em flagrante de estrangeiro em territério nacional, a policia deve comunicar o fato a autoridade consular do pais de
origem do preso. Com esse entendimento, a 32 Turma do Tribunal Regional Federal da 3 Regido (SP/MS) determinou que, antes de
qualquer oitiva, a Policia Judiciaria de Sdo Paulo estd obrigada a informar imediatamente ao suspeito sobre o direito de assisténcia
consular.

O colegiado manteve, por unanimidade, decisdo de primeiro grau que atendeu pedido do Ministério Plblico Federal e estabeleceu
multa diaria de R$ 10 mil em caso de descumprimento. Embora a Agédo Civil Publica registre a falta de comunicagdo num Unico auto de
prisdo em flagrante, a sentenca diz que o caso ja demonstra omissdo da autoridade policial, que configura potencialidade lesiva ao
devido processo legal e pode abrir brecha para alegagéo de nulidade.

O artigo 36 da Convencéo de Viena, promulgada no Brasil em 1967, determina que qualquer comunicacéo enderecada a repartigéo
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consular pela pessoa presa deve ser transmitida sem tardar pelas autoridades. Em sua defesa, a Fazenda paulista alegou que o
dispositivo deve ser interpretado com razoabilidade, pois o descumprimento pode ocorrer devido a inexisténcia de consulado no pais e
ao horario de funcionamento do consulado, por exemplo.

O estado afirmou que a primeira oitiva do preso é feita no inquérito policial, entendido como mero procedimento. Ao recorrer da
sentenca, disse também que a aplicagdo de multa diaria configuraria ofensa a independéncia dos poderes do estado.

Para o juiz federal Roberto Jeuken, relator do recurso, “é sempre bem-vindo” qualquer mecanismo que faca o estado instruir melhor
seus policiais, ainda mais quando o que estéd em jogo € a liberdade de ir e vir do cidadéo, inclusive o estrangeiro. Segundo ele, ndo ha
motivo para adiar a comunicagdo aos consulados, como qualquer ato previsto no Cédigo de Processo Penal. A Turma avaliou que a
fixagdo de multa ndo se revela excessiva nem desproporcional. Com informag¢des da Assessoria de Comunicagéo do TRF-3.

Clique aqui para ler o acérdéo.
0006394-33.2007.4.03.6119.

Encontro internacional sobre Justica de Transicdo promove debate sobre o tema
14/03/2014

A tarde desta quarta-feira, 12 de margo, foi dedicada a debates sobre as graves violagdes de direitos humanos ocorridas durante a
ditadura no Encontro Internacional de Membros do Ministério Publico sobre Justica de Transicdo. Na oportunidade, foi divulgado o
Relatério de Atuagdo do Grupo de Trabalho Justica de Transigéo, da 22 Camara de Coordenacédo e Revisdo do Ministério Publico
Federal (criminal e controle externo da atividade policial).

O encontro faz parte da programacéo do Congresso Internacional “50 anos do golpe: a nova agenda da Justi¢ca de Transi¢éo no Brasil”,
promovido em Recife (PE) pelo Ministério Publico Federal e pelo Ministério da Justica. Os debates de hoje deram continuidade a
programagcéo iniciada ontem, quando membros do Ministério Publico do Brasil, Uruguai, Argentina e Guatemala expuseram como estédo
atuando para responsabilizar os agentes acusados de violagdes de direitos humanos em periodos ditatoriais ou conflito interno
armado.

Na tarde de hoje, o publico presente teve a oportunidade de fazer perguntas aos representantes do Ministério Plblico. Foram
abordados temas como a investigagéo de crimes cometidos contra populagdes indigenas e camponeses, fundamentagdo probatéria
para pedidos de indenizacdo a Comissédo de Anistia, envolvimento da sociedade na discussdo sobre o tema e o papel desempenhado
pelo Ministério Publico durante regimes de excecgéo.

Os procuradores Jorge Eduardo Auat (Argentina), Orlando Loépez (Guatemala) e Ana Tellechea (Uruguai) responderam os
questionamentos apresentados. Pelo Ministério Publico Federal, manifestaram-se os procuradores da Republica Ivan Marx, Sérgio
Suiama e Wilson Rocha, o procuradora regional da Republica Marlon Weichert e o subprocurador-geral da Republica Oswaldo
Barbosa, além do procurador federal dos direitos do cidadéo, Aurélio Rios.

Em um segundo momento, somando-se aos presentes Pablo Parenti, também procurador na Argentina, foi iniciado um debate sobre a
tipificagéo de crimes conexos aos crimes contra a humanidade. Os procuradores estrangeiros tiveram, entéo, a oportunidade de relatar
como a questdo tem sido tratada pela legislagéo de seus paises.

Relatério sobre Justica de Transigcdo — O relatério apresentado na tarde de hoje traz um resumo da atuagédo do MPF na persecugéo
criminal dos crimes cometidos durante a ditadura. A atuacdo do GT busca dar cumprimento a sentenca da Corte Interamericana de
Direitos Humanos no caso Gomes Lund vs. Brasil que, em 2010, determinou ao Brasil a investiga¢éo e punig¢éo criminal dos agentes
responsaveis pela graves violagdes de direitos humanos ocorridas naquele periodo. Hoje ha quase 200 investigagdes em andamento
no MPF e oito dendincias ja foram apresentadas. Veja aqui a integra do relatério (link para o PDF).

O Congresso Internacional “50 anos do Golpe: a nova agenda da Justica de Transicdo no Brasil’ é realizado pela Comisséo de Anistia
do Ministério da Justi¢a, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadao, 2* Camara de Coordenagédo e Reviséo do MPF, Universidade
Catélica de Pernambuco, Programa das Nag¢des Unidas para o Desenvolvimento, Grupo de Estudos sobre Internacionalizagéo do
Direito e Justica de Transi¢éo, International Coalition of Sites of Conscience, Comissdo Brasileira de Justica e Paz da CNBB, Uniéao
Nacional dos Estudantes e Gabinete de Assessoria Juridica as Organizagdes Populares (GAJOP). O evento acontece até sexta-feira,
14 de margo, na Universidade Catélica de Pernambuco, em Recife.

Cooperacao juridica internacional é tema de curso na PR/AP
14/03/2014

A Procuradoria da Republica no Amapa (PR/AP) recebe, nos dias 13 e 14 de margo, nove palestrantes para ministrar o Curso de
Cooperacéo Juridica Internacional. Promovido pela Secretaria de Cooperacgédo Juridica Internacional (SCJI), o evento também deve ser
realizado em outras unidades do MPF localizadas em areas de fronteira.

Entre os temas a serem abordados no treinamento, estdo o papel das autoridades centrais e da Secretaria de Cooperagéo Juridica
Internacional do MPF. Extradigdo de condenados, trafico de pessoas e cooperagéao juridica entre Guiana Francesa e Brasil também
fardo parte da programacgéo.

Segundo o procurador-chefe da unidade, Felipe Moura Palha, com a abertura da ponte binacional que liga o Oiapoque a Guiana
Francesa possivelmente aumentardo os casos em que serd necessaria a articulacdo com a Franga. “Esse treinamento é uma
importante contribuicdo da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional da PGR para aperfeigoar a parceria da PR/AP com outros
paises, sobretudo com a Franga.”

Participarédo do evento procuradores, servidores e estagiarios da unidade. Membros da Justica Federal, da Policia Federal e do
Ministério Publico estadual também confirmaram presenca no treinamento. Entre os palestrantes, estdo duas autoridades francesas,
dois procuradores regionais da Republica, trés procuradores da Republica e duas servidoras da SCJI.

Confira a programagéo:


http://s.conjur.com.br/dl/prisao-estrangeiro-dconsulado.pdf

Quinta-feira, 13 de margo

10h - Ceriménia de Abertura

10h30 - Painel 1 - Introducdo a Cooperagcdo Juridica Internacional - nocdes basicas, conceito, soberania, jurisdigao,
competéncia, instrumentos legais, principios, tramitacdo e casos praticos

Vladimir Aras - Procurador da Republica e secretério de Cooperacgéo Juridica Internacional

14h - Painel 2 - Papel das Autoridades Centrais e a Secretaria de Cooperacdo Juridica Internacional do Ministério Publico
Federal - conceito, identificacdo, atividades, instrumentos legais, importéancia

Lidiane Miris - Analista Juridico da Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional

15h - Painel 3 - Pedido de auxilio direto e cartas rogatérias em matéria penal - conceito, ambito de utilizacdo, regulamentacao
legal, casos praticos

Miguel de Almeida Lima - Procurador da Republica

Carla Deveille-Fontinha - Magistrada de Ligagao da Franca

17h - Painel 4 - Recuperacao de Ativos no exterior - contextualizacdo do tema, ferramenta de combate ao crime organizado,
definicdo, cooperacao internacional, especificidades, normas aplicaveis

Carla Verissimo de Carli - Procuradora regional da Republica

Sexta-feira, 14 de marcgo

Sh - Painel 5 - Transferéncia de processos - conceito, ambito de utilizacdo, regulamentacéao legal, direito comparado, casos
praticos

Luis Fernando Voss Chagas Lessa - Procurador regional da Republica

10h30 -Painel 6 - Extradicdo de condenados - cumprimento de sentencas penais no exterior
Vladimir Aras - Secretario de Cooperagéo Juridica Internacional

Luis Fernando Voss Chagas Lessa - Procurador regional da Republica

14h -Painel 7 - Trafico de Pessoas

Ubiratan Cazetta - Procurador da Republica

15h30 - Painel 8 - Cooperacao Juridica Internacional entre Guiana Francesa e Brasil

Ivan Auriel - Procurador da Republica Francesa em Caienas

17h - Painel 9 - Foros Internacionais e Projetos de Cooperacdo Técnica
Georgia Diogo - Assessora-Chefe da Secretaria de Cooperacéo Juridica Internacional

18h30 - Encerramento

PFDC recebe representante da organizacao internacional Justice Rapid Response
14/03/2014

Sediada em Genebra, a JRR veio ao Brasil a fim de estreitar contato com instituicées de direitos humanos para oportunidades
de parceria

A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadédo (PFDC) recebeu nesta terca-feira (11/3) o diretor executivo da organizagdo
internacional Justice Rapid Response (JRR), Andras Vamos-Goldman. O representante da JRR foi recebido pelo procurador federal
dos Direitos do Cidadao adjunto Luciano Mariz Maia e pelo secretario da Cooperacéo Internacional do Ministério Publico Federal,
Vladimir Barros Aras.

Na ocasiéo, a organizacdo internacional sediada em Genebra apresentou o trabalho de formagéo e treinamento de peritos criminais
em diversos paises, assim como de investigacbes de crimes internacionais e graves violagées de direitos humanos. Segundo
Goldman, ja foram realizados cursos de treinamento na area de pericia criminal em nagdes como Africa do Sul, Catar, Colémbia,
Coreia do Sul, Portugal e Turquia. O foco sdo membros do Ministério Publico, magistrados, especialistas em direitos humanos, peritos
criminais, policiais e militares designados por suas instituicdes de origem. Os egressos desses cursos sé@o incluidos em listas de
especialistas pela JRR, sendo mobilizados sempre que a organizacédo é chamada a prestar servigos de investigagéo.



Na oportunidade, os representantes do MPF destacaram a atuagdo do Ministério Publico para a garantia dos direitos humanos e as
parcerias estabelecidas com instituigdes internacionais da area através de redes de cooperagdo como a Federagéo Iberoamericana de
Ombudsman (FIO). Um dos temas que despertou o interesse sobre possivel capacitagdo é a protecdo de vitimas e testemunhas. A
JRR possui especialistas na tematica e ja promoveu oportunidades de troca de experiéncias em outros paises.

O encontro com a PFDC integra a agenda de visitas da Justice Rapid Response no Brasil com vistas a estabelecer contato com
instituicdes nacionais para oportunidades de parceria. Além do Ministério PlUblico Federal, a JRR vem dialogando com instituicdes
como Ministério da Justi¢a, Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria de Politicas para as Mulheres, Superior Tribunal de Justiga,
Defensoria Publica da Unido e Associagéo de Magistrados Brasileiros (AMB).

O MPF acompanha a execugao das 14 acées da ENCCLA em 2014
14/03/2014

O Ministério Publico Federal e os demais 24 érgdos que integram o Gabinete de Gestdo Integrada da Estratégia Nacional de Combate
a Corrupcéo e a Lavagem de Dinheiro (ENCCLA) definiram, nesta uUltima quarta-feira (26/2), as datas das préximas reunides de
acompanhamento das 14 a¢des estabelecidas para 2014.

O Secretario de Cooperacgédo Juridica Internacional do MPF, Vladimir Aras participou da reunido, em Brasilia, a primeira apés as
medidas de combate aos referidos crimes terem sido fixadas, em novembro, durante encontro em Uberlandia, sendo designado
coordenador do érgéo junto a ENCCLA.

O MPF acompanha a execug¢éo das 14 a¢des do ano, desighando membros para acompanhamento de cada agéo.

A primeira participagdo do érgdo aconteceu no Ultimo dia 27/02, com a realizagéo da primeira reunido da Ag¢édo de Numero 3,
coordenada pela Receita Federal, a qual acompanha a elaboracdo de diagnésticos sobre os mecanismos para identificacdo de
beneficiarios finais de pessoas juridicas domiciliadas no exterior operando no Pais, visando propor medidas que tragam mais eficiéncia
ao sistema, tendo como representante o procurador da Republica, Deltan Dallagnol.

MPF participara da Capula Mundial de Florestas
18/03/2014

Representando o Ministério Publico Federal, o procurador da Republica Daniel César Azeredo Avelino, que atua no Para, vai palestrar
na Cupula Mundial de Florestas, evento programado para a proxima quinta-feira, 20 de margo, em Estocolmo, na Suécia. Promovida
pela revista inglesa The Economist, a segunda edicdo da clpula pretende reunir alguns dos maiores especialistas do mundo para
discutir os principais temas que impactam as florestas, como o uso sustentavel da terra, a compatibilidade das florestas com a
expanséo da agricultura comercial, o futuro das florestas e bioenergia, e o0 desenvolvimento dos mercados de madeira e fibra.

Entre os tépicos destacados pela The Economist para a discusséo, estdo questdes sobre como a mensuragéo os beneficios que as
florestas prestam e como fazer com que iniciativas relacionadas as florestas sejam interessantes para as instituicdes financeiras.
Também serdo abordadas a gestdo sustentavel da terra e das florestas, a relacdo entre as praticas agroflorestais e a agricultura
comercial, a colaboragdo com comunidades indigenas para o manejo florestal, novos produtos e modelos de negécios relacionados a
florestas e a busca pelo equilibrio entre a conservagéo e o uso dos recursos naturais no planejamento e gestdo de parcerias publico-
privadas.

No grupo de palestrantes estéo o diretor do programa de Conservacéo e Inovagéao da Harvard Florestas, da Universidade de Harvard,
James Levitt, o sdcio de uma das maiores organizagdes ndo governamentais de gestéo de florestas do mundo, a Forest Stewardship
Council (FSC), Michael Conroy, o Comissario para o Ambiente da Comissdo Europeia, Janez Poto¢nik, o diretor do \World Agroforestry
Centre (Centro Mundial Agroflorestal), Tony Simons, o diretor de Florestas da World Wide Fund for Nature (\WWF), Rodney Taylor, o
presidente do Programme for the Endorsement of Forest Certification (Programa para o Reconhecimento de Certificagdo Florestal) -
segundo a The Economist, o maior sistema de certificagéo florestal do mundo -, William Street, além de jornalistas e outros
pesquisadores e representantes de organizagdes e empresas ligadas a sustentabilidade florestal, como a brasileira Amata.

A The Economist vai divulgar todas as noticias dos debates pelo twitterhttps://twitter.com/Econlnsights. Palestrantes e o publico
participante da Cupula Mundial de Florestas vao tuitar sobre o evento com a hashtag #EconEnviro.

Municipios Verdes - Azeredo vai falar sobre o programa Municipios Verdes, langado em 2011 por uma parceria entre o MPF e governo
do Para. Apoiado por municipios, produtores rurais, organizacdes de pesquisa e de promogéao da sustentabilidade, o programa agrega
um pacote de incentivos aos proprietarios rurais e aos municipios que se comprometerem a atuar pela regularizagdo fundiaria e
ambiental no campo. O trabalho foi fundamental para a incluséo de mais de 100 mil propriedades rurais no cadastro ambiental e para a
queda de 40% nos indices de desmatamento no estado.

Entre os beneficios estdo investimentos em crédito, fomento e assisténcia técnica, facilidades para o desembargo e regularizagéo das
areas, além da atracdo de investidores provocada pelo aumento da seguranca juridica em toda a cadeia produtiva, e do ICMS Verde
para os municipios, dispositivo que usa a distribuicdo da arrecadacéo entre os municipios como medida contra o desmatamento ilegal
e o fortalecimento da gestdo e do ordenamento ambiental. Atualmente ja sdo 94 municipios vinculados ao programa.

Pelos termos do programa Municipios Verdes, o municipio que adere constréi um pacto entre as liderangas politicas locais para que os
produtores rurais pequenos, médios e grandes estejam comprometidos com as exigéncias legais ambientais e sociais. Todos tém que
trabalhar para o objetivo comum, que é zerar o desmatamento ilegal no territério municipal.

As prefeituras, por sua vez, precisam fazer diagnéstico da situagdo econémica e socioambiental do municipio, com informagdes sobre
cobertura vegetal, situacdo fundiéria, perfil econdmico e produgdo agropecuaria. E também implantar sistemas de controle do
desmatamento e programas de educa¢éao ambiental nas redes municipais de ensino.

A regularizagdo da pecuaria contribuiu para que o Para seja hoje o estado com mais municipios a deixar a lista dos municipios que
mais desmatam a Amazénia. Paragominas, Santana do Araguaia, Ulianépolis, Dom Eliseu, Brasil Novo e Tailandia j& ndo sdo mais
considerados grandes desmatadores gragas a iniciativas promovidas pelo programa.


https://twitter.com/EconInsights

Itamaraty destaca importancia da atuagcao do MPF na negociagcao de tratados em matéria penal
18/03/2014

Ministério pretende manter dialogo com o MPF na negociacdo de tratados em assisténcia penal, extradicdo e pessoas
condenadas

O Ministério das Relagdes Exteriores reconhece a importéncia da atuagdo do Ministério Publico Federal em tratados de matéria penal.
Segundo a instituicéo, a colaboracdo do MPF é relevante para a cooperacéo juridica internacional e para o contexto juridico brasileiro.
A afirmacéo é do ministro das Relagdes Exteriores, Luiz Alberto Figueiredo, e foi encaminhada ao MPF por meio de oficio em 26 de
fevereiro.

O ltamaraty garantiu que pretende manter e intensificar o didlogo com o MPF em todas as questées de relevancia no ambito da
cooperagdo juridica internacional, inclusive no que se refere a participagdo na negociacdo de acordos internacionais.

O expediente do Itamaraty € uma resposta a oficio encaminhado pelo procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, no qual ele
ressalta a crescente relevancia da cooperacéo juridica internacional para o contexto juridico brasileiro e a disponibilidade do MPF em
colaborar nas negociagdes internacionais de tratados e convengdes de matéria penal.

Brasil e Argentina assinam acordo para combater trafico de pessoas
20/03/2014

Brasil e Argentina assinaram acordo para reforgar a coordenagdo e a cooperagdo conjunta na prevengdo do crime de trafico de
pessoas. O documento assinado pelos representantes dos dois paises, o secretario Nacional de Justica do Ministério da Justica
(SNJ/MJ), Paulo Abréo, e o procurador-geral do governo argentino, Julian Alvarez, prevé que os Estados cooperem um com outro para
realizagéo de campanhas de conscientizagdo em massa, pesquisas e outras ferramentas.

"O acordo com a Argentina amplia ainda mais a nossa articulagéo internacional, ao passo que reforca nossa acgéo prioritaria na regido
de fronteiras. O intercAmbio de informacgdes oficiais e precisas com outros paises qualifica a nossa capacidade de acédo interna por
meio da rede nacional de enfrentamento ao trafico de pessoas", explicou Abréo.

"A Argentina tem percorrido um longo caminho na luta contra o trafico de pessoas. Desde a promulgacédo da lei 26.364, em abril de
2008, o governo da Argentina, juntamente com as forcas de seguranga federais, resgatou 6.339 vitimas de exploracédo laboral e
sexual”, relatou Alvarez.

O procurador-geral argentino disse ainda que "o acordo com o Brasil € o inicio de uma nova era de trabalho conjunto, que irda melhorar
as estratégias de prevengéo e de intercambio de informagdes para investigacdes criminais”.

DRCI abre inscricées para o Seminario sobre Cooperacao Juridica Internacional e Combate a Corrupgao
21/03/2014

O Departamento de Recuperagéo de Ativos e Cooperagéo Internacional (DRCI) do Ministério da Justica informa que estéo abertas
inscricdes para o Seminario Cooperacao Juridica Internacional e Combate a Corrupcaollque sera realizado no dia 27 margo de
2014, no Auditério Tancredo Neves, no Ministério da Justica, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 2° andar, Ed. Sede -
Brasilia [DF.

O objetivo do Seminario consiste em discutir potenciais melhorias nos processos de cooperacédo envolvendo o Brasil e demais paises
na tematica de cooperagéo juridica internacional e o combate a corrupgéo, por intermédio da dinamizagéo, estudo de mecanismos
alternativos e conjungdes de esforcos dos 6rgaos que atuam com a matéria. Além disso, salienta-se a fundamental importancia da
troca de informacdes e de experiéncias praticas entre as autoridades brasileiras que lidam cotidianamente com o combate a corrupgéo

e com a cooperacéo juridica internacional, proporcionada pelo encontro presencial.

Informamos que o seminario possui vagas limitadas, as quais serdo preenchidas por ordem de confirmacéo. Assim, solicitamos que as
inscricdes sejam realizadas no enderego eletrénico http://justica.gov.br/drci/cadastro.php , até 26 de marco. A programacgéo também

pode ser acessada pelo link: http:/bit.ly/1ndRWWZ .

Esperamos contar com a valiosa participa¢do, ao tempo em que solicitamos a divulgagéo do evento em sua instituicdo. Para mais

informagdes, contate-nos pelo telefone (61) 2025-8909 ou pelo enderego eletrénicocooperacaopenal@mj.gov.br .

MPF destaca atuacao em cooperacao para o desenvolvimento
25/03/2014

As acgdes foram apresentadas em evento do ltamaraty Iniciativas da Procuradoria-Geral da Republica na area de cooperagéo para o
desenvolvimento foram apresentadas no evento “Didlogos sobre Politica Externa” do Ministério das Relacdes Exteriores. As agdes
foram expostas pelo procurador da Republica Marcello Paranhos Miller, representante do grupo de apoio da Secretaria de Cooperagéo
Juridica Internacional (SCl), em 13 de margo.

Na apresentacgéo, procurador destacou a capacitagédo de magistrados mogambicanos, a elabora¢do de um programa de capacitacéo
de magistrados na Guiné Bissau em lavagem de dinheiro e a participagéo do MPF na formatagéo do Ministério PUblico do Timor Leste,
todas em parceria com a ENCCLA a Agéncia Brasileira de Cooperagéo.


http://justica.gov.br/drci/cadastro.php
http://bit.ly/1ndRWWZ
mailto:nicocooperacaopenal@mj.gov.br

As acbes foram apresentadas por meio do painel tematico sobre “Cooperagéo”, que faz parte de uma série de debates intitulados
“Dialogos sobre Politica Externa”, promovido pelo Ministério das Relagdes Exteriores, entre os dias 26 de fevereiro e 2 de abril, com
apoio da Fundag¢ao Alexandre Gusméo.

Os “Didlogos” fazem parte do processo de elaboragédo pelo ltamatary de um Livro Branco da Politica Externa Brasileira, que tem como
objetivo registrar e divulgar os principios, prioridades e linhas de agéo da politica externa, além de estimular o debate publico sobre o
trabalho realizado pelo Ministério das Relagdes Exteriores.

Secretario da SCI recebe autoridades do Tribunal Penal Internacional
31/03/2014

Vladimir Aras se reuniu com autoridades do TPI para tratar de cooperacdao juridica internacional

O secretario de Cooperacédo Juridica Internacional, Vladimir Aras, recebeu na tarde desta quarta-feira, 26 de margo, o consultor de
cooperagéo juridica, Pascal Turlan, e a oficial de cooperagédo, Antonia Pereira de Sousa, ambos autoridades da Promotoria do Tribunal
Penal Internacional. O encontro foi pautado pelo tema cooperacéo juridica internacional.

Pascal Turlan acredita que o trabalho desenvolvido por meio das redes de procuradores intensificam a cooperacéo juridica e facilitam o
contato para uma melhor compreenséo dos distintos sistemas juridicos. "Quanto mais sabemos sobre o sistema de um pais, mais
pedidos de assisténcia enviamos a este", disse.

O consultor mencionou ainda o éxito do programa brasileiro de protecéo as vitimas e testemunhas e reforgou a necessidade de o Brasil
divulgar suas boas praticas para os demais paises.

O procurador da Republica Vladimir Aras informou aos visitantes sobre os projetos de cooperagdo técnica em curso que o Ministério
Publico Federal brasileiro possui com Mogambique, Cabo Verde, Paraguai e Cuba.

O chefe da Divisédo de Cooperagéo Juridica Internacional do Ministério das Relagdes Exteriores, Aurélio Viotti, incentivou a criagéo de
redes de autoridades juridicas que fortalecem os contatos diretos e ajudam o trabalho da diplomacia.

Na abertura da reunido, foi apresentado as autoridades o video institucional do Ministério Publico Federal, o qual aborda a composigéo,
estrutura e atuacdo do MP brasileiro.

Tribunal Penal Internacional - O Tribunal Penal Internacional € uma instituicdo permanente, de origem convencional, com sede em
Haia, na Holanda, dotada de personalidade juridica internacional, como independéncia interna. E o resultado de um longo processo
histérico em que se buscou punir os responsaveis pelos maiores crimes contra a humanidade, destacando-se o Tribunal de Nuremberg
e os Tribunais Ad hoc da ONU.

MPF recebe o primeiro pedido de assisténcia juridica da Republica de Gana
10/04/2014

O pedido foi encaminhado com base na Convencgdo das Nagdes Unidas contra o Trafico llicito de Entorpecentes e Substéancias
Psicotropicas

O pedido de assisténcia foi enviado pelo Procuradoria Geral do Ministério da Justica de Gana, por intermédio do Ministério da Justica
brasileiro, autoridade central na Convencéo das Nagdes Unidas contra o Tréafico llicito de Entorpecentes e Substancias Psicotropicas.

Segundo o Art. 88 da Constituicho de Gana, cabe a Procuradoria Geral a responsabilidade da persecugdo criminal, mais
especificamente, ao Procurador-Geral da Republica ou outra pessoa por ele designado de acordo com a lei ganense.

A Secretaria de Cooperagéo Juridica Internacional entrou em contato com a Rede de Procuradores e Autoridades Centrais no Combate
ao Crime Organizado da Africa Ocidental - WACAP - do Escritério das Nagdes Unidas sobre Drogas e Crime - UNODC, que solicitou
ao MPF acompanhamento dos pedidos provenientes dos Estados Membros da Rede com o intuito de identificar pontos de possivel
aperfeicoamento destes por meio de cooperagéo técnica triangular.

Rede de Procuradores e Autoridades Centrais no Combate ao Crime Organizado da Africa Ocidental - WACAP

A Rede é uma iniciativa do Programa Global do Escritério das Nagdes Unidas sobre Drogas e Crime para fortalecer a capacitagdo de
recursos humanos na prevencgdo e no combate ao crime organizado, de acordo com a estratégia deimplementacdo da Convencéo das
Nag¢des Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UNTOC). Sua criagdo foi baseada no sucesso da
Rede REFCOdesenvolvida pelo UNODC na América Central. A WACAP foi criada no marco da Declaragdo de Bamako sobre a
impunidade, Justica e Direitos Humanos na Africa Ocidental, que visa & promocéo de redes de assisténcia juridica matuaem diferentes
paises.

O objetivo da WACAP ¢ fortalecer a capacidade das autoridades centraise procuradores para combater todas as formas
de crime organizado e aimpunidade. A rede auxilia as autoridades centrais e os procuradores da Africa Ocidental no desenvolvimento
de contatos com os seus homdlogos nos paisescom os quais necessitam cooperagdo. Por meio de reunides regulares e programas de
treinamento, a rede permite o conhecimento matuo dosrespectivos sistemas e procedimentos legais, para desenvolver uma linguagem
comum e compartilhar boas praticas.

SCI: servidores participam de curso sobre combate a corrupg¢ao
10/04/2014

Onze servidores da Secretaria de Cooperagdo Juridica Internacional (SCI) participaram do “Seminario Cooperagdo Juridica
Internacional e Combate a Corrupgéo”, organizado pelo Departamento de Recuperagéo de Ativos e Cooperagéo Juridica Internacional
do Ministério da Justica, em 27 de margo.

Entre os temas discutidos no evento estédo a importancia social do combate a corrupgéo, improbidade administrativa e necessidade da












































































































































































































































































































































































































































































































